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RESUMO 

 

O presente projeto visa analisar a estruturação e compatibilidade das plataformas de doação ao 

encaixe do modelo de políticas públicas empregadas pela administração, de forma a dar agência 

populacional na aplicação destas políticas. Para tal, foram abordados temas como 

interdisciplinaridade entre Direito Empresarial e Administrativo, compatibilidade do modelo 

com a administração pública e os objetivos do direito administrativo e modelos de plataformas 

de doação (CFP, crowdfunding platforms), além de apresentar a demanda e relevância dos 

sucessos do modelo para a sociedade e a importância destes para a Administração Pública e a 

Constituição, destacando a importância da participação nas lentes da Constituição. O trabalho 

desenvolvido foi elaborado dentro das normatizações utilizadas nos trabalhos acadêmicos, 

sendo utilizada a pesquisa exploratória e bibliográfica. Após a análise das informações 

apresentadas, foi constatado que crowdfunding é a resposta do mercado ao déficit de políticas 

públicas, e não apenas são compatíveis, mas também há melhorias a serem feitas as políticas 

públicas quando se utiliza CFP como exemplo de sucesso. 

 

Palavras-chave: Políticas públicas. Crowdfunding platforms. Plataformas de doação. Contrato 

social. Direitos Constitucionais.  Participação cidadã.  
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ABSTRACT 

 

 

The present project search to analyze the structuring and compatibility of crowdfunding 

platforms to the models of public policies employed by the  administration, in a way to grant 

agency to the population when applying those policies. For such, it was approached themes like 

interdisciplinarity between Brazilian Corporate Law and Public Law, compatibility of the 

model with the Public Administration and the objectives of the Administrative law and models 

of crowdfunding platforms, also presenting the demand and relevance of the success of the 

model to society and its importance to the Public Administration and the Constitucion, bringing 

focus to the importance of participation under the lens of the Constitution. This work developed 

was elaborated within the norms utilized in academic works, being utilized the exploratory and 

bibliographic research. After analysis of the presented information, it was concluded that 

crowdfunding is the response of the market to the déficit of public policies, and not only they 

are compatible, but also have improvements that can be applied to public policies when we 

utilize CFP as example of success.   

 

 

 

Keywords: Public Policies. Crowdfunding Platforms. Social Contract. Constitutional Rights. 

Citizen Participation.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

 

O presente trabalho de conclusão de curso busca trazer a compatibilidade das técnicas 

e métodos presentes nas “plataformas de arrecadação coletivas”, crowdfunding platforms 

(CFP), com ambas as metas e o espírito das políticas públicas de base, com adicionais de que a 

técnica/tecnologia empregadas nelas abrem um interessante caminho para o aumento de 

engajamento popular na vida política e pública. 

Para delimitação do tema será focado em três aspectos, a demanda cada vez maior por 

renovação do Direito Administrativo dando maior foco a políticas públicas, a aparente 

contribuição das CFPs como instrumentos de engajamento político social, bem como sua clara 

utilidade no financiamento de patrimônio, e nas maneiras que políticas públicas podem se 

beneficiar na aderência de semelhanças ou até mesmo na criação de uma CFP estatal. 

Sobre a justificativa, cada vez mais vemos jornalistas, ativistas, pequenos empresários, 

empreendedores e artistas das mais variadas formas, buscando como meio de sobrevivência e 

suporte às CFPs. É auto evidente de que o apoio a manifestação artística é um patrimônio 

cultural de que o estado já se encarrega, é evidente que a livre prática jornalística, bem como 

sua preservação como profissão desde suas formas mais básicas, é de interesse público, e é 

evidente que a deficiência do Estado de garantir apoio ao trabalhador livre tem empurrado ele 

a socorrer a caridade de seus compatriotas para o início ou até manutenção da sua atividade. 

Quanto mais as razões de tal projeto de pesquisa, é empírico o fato de que as 

instituições públicas pedem socorro através das CFPs para sua manutenção, grande exemplo 

sendo a trágica e traumática perda do maior acervo da América Latina, o tesouro da academia 

brasileira e patrimônio inestimável da nossa nação e da intelectualidade internacional, o Museu 

Nacional, cuja a administração tinha ciência das necessidades de manutenção e reforma, e 

mesmo quando obtiveram recursos para tratar suas deficiências, tiveram seus esforços 

engessados por uma burocracia que para todos os efeitos e propósitos poderia muito bem ter 

acendido a faísca do incêndio. Veja que meramente substituir a gestão e os indivíduos 

encarregados não soluciona a problemática presente, é necessário a descentralização do poder 

e facilitar a contribuição cidadã a nossas instituições.  

De acordo com Di Pietro (1988, p. 1), “O Direito Administrativo tem por objeto o 

estudo da administração pública em seus vários aspectos, abrangendo os sujeitos que a 

integram, a atividade que exerce, os bens de que se utiliza, as relações jurídicas de que 

participa”, sendo necessário a visão de que os bens públicos e protegidos pela nossa 
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Constituição sejam protegidos de novas e mais eficientes maneiras, pois como coloca Veloso 

(2018, p. 33) “O próprio Direito Administrativo está em crise diante dos diversos novos papéis 

assumidos pelo Estado e a incapacidade de se alinhar com as respostas concretas demandadas 

pela sociedade.” 

O primeiro capítulo justifica a incorporação deste novo modelo advindo do direito 

empresarial a gestão pública, por claro há de se tomar em consideração o sintetizado por Kelsen 

(1948 apud Di Pietro, 1988, p. 21) 

 

 

..., no entanto impugnou a distinção porque, para ele, não há critério seguro para fixar 

o limite entre o direito público e o privado, não existe nenhuma norma que seja 

exclusivamente pública ou exclusivamente privada, pois todas elas interessam 

mediata ou imediatamente tanto aos particulares como à coletividade. A divisão entre 

os dois ramos do direito é funesta porque quebra a unidade da ordem jurídica, 

protegendo a criação autocrática do direito e limitando o princípio de criação 

democrática, pela via legislativa. também Duguit considera a distinção ultrapassada e 

sem rigor lógico, porque entre os dois direitos há o mesmo espírito de justiça, sem 

diversidade de natureza.  

 
 

O segundo capítulo trata sobre as semelhanças práticas, técnicas e de metas entre os 

dois objetos da pesquisa, CFPs e políticas públicas. A prática de se reunir ao redor de uma 

causa, e contribuir, seja com esforço ou recursos, pode muito bem ser a descrição dada a 

primordialidade da taxação cívica, a contribuição de um indivíduo a uma causa, considerada 

merecedora de tal contribuição, em conjunto com um aglomerado de outros indivíduos.  

As CFPs são a modernização do que é culturalmente conhecido como “vaquinha”, uma 

prática anciã que recebe agora a uma abordagem moderna graças à internet, e a forma que essa 

nova abordagem toma é vastamente interessante quando consideramos não apenas seus 

resultados, mas a potencialidade que elas têm de realizar feitos que são considerados dantescos 

pela administração pública. 

A maneira que as políticas públicas são aplicadas na atualidade também precisa ser 

discutida, bem como em quais maneiras as CFPs podem ou não ser contribuidoras, por exemplo, 

não há como possibilitar ou autorizar a que seu modelo seja utilizado para construção de infra 

estrutura, nem como política pública de restrição e regulamentação, pelo menos não 

diretamente. O planejamento urbano pode muito bem se beneficiar de uma plataforma de acesso 

livre ao cidadão para que este ofereça contribuição de feedback, porém, a aplicação de recursos 

na infraestrutura não preenche qualquer dos requisitos ou mecanismos da administração pública 

para que seja devidamente empreendida. 
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Referente ao terceiro capítulo, como coloca Veloso (2018, p.90) “A ação pública deve 

ser o propulsor do Direito Administrativo”, e a maneira com que é aplicada a ação pública há 

de ser aprimorada, Ribeiro (2016) propõe que “o Direito Administrativo seja utilizado como 

uma caixa de ferramentas” e essa caixa tem que ter acesso aberto à população. 

A maior causa da onda niilista que tem devastado a credibilidade que a população tem 

para com o Estado é a sua impotência perante as crescentes e frequentes crises que têm assolado 

as instituições públicas, bem como o sistema econômico. A revigoração do ativismo político 

desde as marchas de julho de 2012 evidencia que a população quer ter um papel na construção 

do bem público, quer contribuir para com o trabalho do Estado. 

A descentralização da responsabilidade do Estado de manter certos bens públicos e a 

abordagem de facilitar a solidariedade entre cidadãos, entre si e para com as instituições, se 

encaixa perfeitamente na nova demanda e grito pela inovação do Direito Administrativo, Bucci 

(2002), defende a reformulação do Direito Administrativo a partir da noção de políticas 

públicas.  

O elemento político de relação com a comunidade deve ser reconhecido pelo Direito 

Administrativo. O controle precisa ser voltado pelo aspecto material. A legalidade deve ser 

menos formal e mais material. 

 

 

1.1 TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA 

 

 

Há formas de atendermos a atual deficiência de representatividade no atual sistema de 

gestão pública e de atendermos o princípio constitucional de participação que tem sido relegado 

apenas a debate teórico e interpretação jurídica. 

A segunda década do novo milênio testemunhou diversas crises de legitimidade do 

estado e do sistema democrático, resultado justamente da impotência sentida pela população 

em sua participação política.  

Sendo necessário a adoção de métodos e medidas que executem os princípios 

constitucionais na prática, e na busca de caminhos para atender tal demanda, um modelo já 

existente e que tenha efetividade comprovada seria a ideal proposta a ser apresentada. Neste 

contexto, há possibilidade de adotar crowdfunding platforms como um exemplo a ser seguido? 
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1.1.1 Limitações do estudo 

 

 

Por mais que haja caminhos semelhantes percorridos na história da administração 

pública enquanto gestão, e do Direito Administrativo enquanto área acadêmica, o exercício de 

aplicação de um modelo de gestão privado, ainda mais um recente com tanto espaço para 

inovação, restringe a análise da utilização de conceitos e mecânica compartilhadas entre os 

objetos, política pública e economia solidária. Sendo possível apenas apresentar a possibilidade. 

 

 

1.1.2 Justificativa 

 

 

O advento tecnológico que permite a existência de plataformas de crowdfunding é hoje 

mantido por empresas privadas, natural e justamente essas empresas atendem a um nicho no 

mercado de querer participar e colaborar, mesmo que através de pequenas doações, a 

popularidade desse meio de capitalização evidência. 

Há de se pensar na possibilidade de se reconhecer no crowdfunding uma maneira direta 

de arrecadação coletiva, como utilidade pública. É essencialmente um serviço que arrecada, de 

uma parte da população, uma quantia monetária para investimento em uma causa. A 

semelhança com modelo de tributação e investimento público não deve ser descartada, devendo 

ser vistos os benefícios que a democratização desse investimento poderia trazer a administração 

pública e satisfação da população participante. 

As plataformas de doação possuem uma diversa variedade de causas abertas a doação, 

investimento em músicos, artistas plásticos, jornalistas, cineastas, críticos de cinema, 

comediantes, candidaturas políticas, desenvolvedores de software e hardware. Uma rica pletora 

de possibilidades que demonstram a vontade de engajamento por parte dos patrocinadores 

engajados nestas plataformas, investimento em cultura, ciência e informação como bem 

público. 

A adoção por parte do estado de modelos primeiramente de mercado, como a 

estatização do corpo de bombeiros, demonstra a flexibilidade do Estado de adotar uma prática 

de cunho privado para solução de problemas evidentes na sociedade. A possibilidade de adotar 

um modelo não apenas como prestação de serviço, mas modelo de gestão que possibilita a 
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participação direta e indireta da população pode trazer novas possibilidades à administração 

pública. 

 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

 

A seguir serão expostos objetivos geral e específicos do presente estudo. 

 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

 

Analisar a estruturação e compatibilidade das plataformas de doação ao encaixe do 

modelo de políticas públicas empregadas pela administração, de forma a dar agência 

populacional na aplicação destas políticas.  

 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

 

a) Discutir interdisciplinaridade entre Direito Empresarial e Administrativo; 

b) Apresentar os modelos de plataformas de doação (CFP, crowdfunding platforms); 

c) Apresentar o caso a favor da adoção de modelos de empresa a administração pública; 

d) Apresentar relevância e benefícios do modelo a sociedade civil.  

e) Discutir compatibilidade do modelo com a administração pública e os objetivos do 

direito administrativo; 

f) Destacar a importância da participação nas lentes da Constituição. 
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1.3 METODOLOGIA  

 

 

A seguir será apresentada a metodologia utilizada pelo acadêmico para alcançar os 

objetivos propostos, de maneira parcial, para chegar ao objetivo geral no Trabalho de Conclusão 

de Curso. 

De acordo com Barros e Lehfeld (2007, p. 3), “o método é o caminho ordenado e 

sistemático para se chegar a um fim”.  

Conforme Andrade (2003, p. 130), “método de abordagem é o conjunto de 

procedimentos utilizados na investigação de fenômenos ou no caminho para chegar-se a 

verdade”.  

Para Barros e Lehfeld (2007, p. 2), “metodologia corresponde a um conjunto de 

procedimentos utilizados por uma técnica, ou disciplina, e sua teoria geral. O método pode ser 

considerado uma visão abstrata da ação, e a metodologia, a visão concreta da 

operacionalização”. 

 

 

1.3.1 Tipo de pesquisa 

 

 

Uma das pesquisas utilizadas foi a pesquisa exploratória que proporcionou melhor 

entendimento do problema e a busca pelo conhecimento afim da realização do objetivo 

proposto.  

Segundo Severino (2007, p. 123), “a pesquisa exploratória busca apenas levantar 

informações sobre um determinado objeto, delimitando assim um campo de trabalho, mapeando 

as condições de manifestação desse objeto”.  

Conforme Gil (1991, p. 45), as pesquisas exploratórias “tem como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a 

construir hipóteses. Pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o 

aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições”. 

O acadêmico utilizou também a pesquisa bibliográfica. Com base em citações de livros 

e artigos foi fundamentada a revisão de literatura. 

Conforme Gil (2002, p. 44), “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em 

material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. 
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Sob o ponto de vista de Vergara (2004, p. 48), 

 

 

pesquisa bibliográfica é o estudo sistematizado desenvolvido com base em material 

publicado em livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível ao 

público em geral. Fornece instrumental analítico para qualquer outro tipo de pesquisa, 

mas também pode esgotar-se em si mesma. O material publicado pode ser fonte 

primária ou secundária. 

 

 

 Tendo utilizado o estudo e problemáticas apresentadas neste, buscou-se encontrar 

literatura que atendesse as demandas por demais teóricos da área, adotadas como objetivo. 
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2. O ESTUDO DO DIREITO ADMINISTRATIVO EMPRESARIAL 

 

 

A Constituição de 88 deu às diversas áreas do direito uma nova abordagem de 

resolução de conflitos e de propositura de reformas servindo como, em especial para essa tese, 

a orientação dos caminhos da atividade comercial e guia aos objetivos da administração pública. 

Para Di Pietro (1988, p. 87),   

 

 

podemos dizer que o direito administrativo é o ramo do direito público que tem por 

objeto os órgãos, agentes e pessoas jurídicas administrativas que integram a 

Administração Pública, a atividade jurídica não contenciosa que exerce, as relações 

jurídicas de que participa e os bens de que se utiliza para a consecução de seus fins, 

de natureza pública. 

 

 

Conforme Cristóvam (2016), o Direito Administrativo deve ser entendido como um 

ramo do Direito que busca a realização dos princípios e objetivos fundamentais traçados pela 

Constituição. A razão de ser do Direito Administrativo, o seu propósito, é a concretização da 

Constituição, a defesa dos interesses dos cidadãos.   

Neste entendimento, é proposital a exclusão do Estado e evidentemente do governo, 

em contrapartida a definição interpretativa do Direito Administrativo como em Horvath (2011) 

ou Meirelles (2004), que focam em tais corpos administrativos e instituições, Cristóvam (2016) 

traz atenção ao pilar fundamental em que sustenta não apenas a máquina pública, mas a 

sociedade civil como um todo, a Constituição. 

Na concepção de Justen Filho (2005, p. 37) 

 

 

[...] sob  as  balizas  de  uma  Constituição  republicana  e  democrática como   a   

brasileira,   não se   pode   entender   o   Estado   senão   como instrumento  de  

satisfação  dos  interesses  públicos,  ou  seja,  aquilo  que gravita  em  torno  da  

consecução  dos  direitos  fundamentais,  instância última de legitimação da própria 

estrutura estatal. 

 

 

O Direito Empresarial é definido por Teixeira (2018) como área que alcança todo 

exercício profissional de atividade econômica organizada para produção ou circulação de bens 

ou de serviços. Entre tais exercícios e atividades, por natureza do livre mercado, podem ser 

compostos de serviços altamente úteis à vida civil, apesar de não serem atividades 

necessariamente lucrativas. 

De acordo com Gonçalves e Perrota (2018, p. 11) 
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Há de se fazer aqui, portanto, uma explanação a respeito da Teoria da Empresa, já que 

o direito comercial de hoje é o direito de empresa, nele estando inseridos os agentes 

econômico-sociais (empresários individuais e sociedades empresárias mencionados 

no art. 1 o como destinatários da nova lei) e sua respectiva disciplina jurídica. A 

empresa é um polo de convergência de vários interesses. Nela se encerram os anseios 

dos funcionários, do Fisco, da sociedade com o consumo e da economia como um 

todo. 

 

 

A finalidade de uma empresa, além do lucro do empresário, é também a pessoa humana 

que nela trabalha, que dela compra, que dela dependem, que para ela fornece, ou que a ela 

fiscaliza (Arnaldo Godoy, Patrícia Mello, 2016) tais pessoas sendo tuteladas pelo 

administrativo e integrantes da coletividade que é a sociedade, modelo propicia meios para que 

esses fins possam ser alcançados. A empresa também há de querer a realização do interesse 

público. 

Conforme Di Pietro (1988, p. 21) “A maioria dos autores reconhece a dificuldade de 

distinguir, de forma precisa, o direito público do direito privado, embora considere que a 

distinção é útil e necessária para a ciência de direito e até sob o ponto de vista didático”. 

Afinal, enquanto o que aquilo tutelado pelo Direito Empresarial deve obedecer e seguir 

o determinado pela Constituição, seja respeitando os limites estabelecidos ou atendendo aos 

seus deveres, a conflação com o Direito Administrativo Constitucional é inevitável, mesmo que 

se tomem caminhos diferentes. 

De fato, para Cristóvam (2014), o espaço legítimo e originário, por excelência, de 

definição dos valores e interesses aceitos como válidos em uma dada sociedade não é outro que 

não a sua Constituição e suas leis.  No essencial, não compete à Administração decidir acerca 

dos interesses públicos, seus conteúdos, limites, meios e recursos necessários à concretização. 

Sua função é instrumental, de prossecução daqueles interesses já delineados pelo legislador 

constitucional ou ordinário. 

 

 

2.1 INTERDISCIPLINARIDADE E INTEGRAÇÃO ENTRE DIREITO PÚBLICO E 

EMPRESARIAL 

 

 

É passivo que o desenvolvimento no espaço de experimentação do mercado pode, 

oferecer à Administração Pública, novos institutos e modelos de prestação de serviço que, dada 
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a devida adequação, podem ajudar a melhor realizar o bem público. Afinal, apesar de 

semelhantes, o Direito Administrativo e o Empresarial possuem metodologias diferentes. 

Conforme Ruas (2015, p. 06), 

 

  

[..] a clássica separação entre direito público e privado tende a evoluir para uma 

confluência entre as duas áreas, em ambas as direções. Com efeito, cada vez mais o 

Estado faz uso de institutos jurídicos de direito privado na medida em que estabelece 

relações negociais com os particulares (privatização do direito público). 

 

 

Para Ruas (2016), no emprego da terminologia “privatização do Direito Público”, não 

significa a privatização das instituições públicas, mas adoção de institutos do direito privado 

pela Administração Pública.  

O Direito Administrativo é inseparável do seu objeto de estudo, e é integralmente 

necessário para qualquer discussão acerca dos objetos estudados que se tenha atenção dada a 

matéria e o objetivo motrix sendo tratado. 

Na concepção de Di Pietro (1988, p. 100)  

 

 

a Administração Pública se utiliza de institutos regidos pelo direito civil, derrogando 

parcialmente as suas normas e substituindo-as por normas publicísticas que permitam 

adaptar o instituto privatístico às exigências do interesse público predominante. Como 

exemplo, pode-se citar o bem dominical; embora se inclua entre bens públicos, 

submete-se ao direito privado, com algumas derrogações impostas pelo direito 

público. 

 

 

A interdisciplinaridade entre os regimes do direito público e o privado são notados nos 

bens dominicais, um exemplo simples que demonstra a interconversibilidade entre a 

incorporação de sistemáticas normativas alienígenas ao Direito Administrativo para gerir bens 

públicos. 

Há de ser evitada a armadilha de aplicar princípios de mercado à Administração, afinal 

é o interesse público que deve ser preservado. No entendimento de Di Pietro (1988, p. 100),  

 

 

esse de que se socorre o direito administrativo é mais comum naqueles casos em que 

a Administração, utilizando-se de forma direta de intervenção no domínio econômico, 

institui empresas públicas ou sociedades de economia mista para desempenho de 

atividades industriais ou comerciais, sob regime jurídico de direito privado, também 

neste caso parcialmente derrogado por normas de direito público.  

 

 

Em uma Constituição que representa interesses públicos e privados, ambos a admitir 

uma atuação coordenada e complementar do Estado e da sociedade em geral (iniciativa 

privada), o signo de prevalência deve ser o da cooperação. Impõe-se a superação de qualquer 
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reducionismo do conflito de interesses, que somente concebe a noção de Estado contra os 

interesses individuais e estes como inconciliáveis com qualquer perspectiva estatal. A esfera do 

público não pertence (titularidade) e nem se esgota no Estado (público não estatal). A dimensão 

privada não se reduz a uma esfera egoística e mesquinha do sujeito (Cristóvam, 2014). 

Tal qual proposto por Ribeiro (2016), a Administração Pública pode ser interpretada 

como uma “caixa de ferramentas”, abordagem que vem de maneira natural. O sistema 

normativo brasileiro é imbuído da premissa de que o Estado deve ser equipado para mudar seu 

funcionamento sistêmico. 

Para Di Pietro (1988, p. 124,125), “em algumas hipóteses, a utilização do regime de 

direito público é obrigatória, porque o legislador, ao estabelecer esse regime jurídico, já esgotou 

o exame da conveniência e oportunidade e entendeu ser esse o melhor meio para a consecução 

do fim imposta à Administração Pública”. 

Por muito, ouvimos dos ideais e das corretas afirmações de que a administração pública 

há de ser mais participativa e transparente, propusemos então uma maneira existente de tornar 

a gestão do interesse público uma atividade com maior envolvimento do cidadão, mais 

democrática e direta. Vejamos como é possível adotar métodos e princípios do direito 

empresarial a administração pública, que estes são compatíveis quando agindo em sincronia. 

Mas ainda sob o ponto de vista de Di Pietro (1988, p. 124,125)  

 

 

A lei pode deixar a critério da Administração a escolha do meio adequado para atingir 

o mesmo fim. Exemplo disto encontra-se na própria Constituição ; seus artigo 89, 

inciso XV, tornou privativa da União a exploração de determinados serviços 

(telecomunicações, instalação de energia elétrica, navegação aérea e transportes entre 

portos marítimos e fronteiras nacionais ou que transponham os limites de Estado ou 

território), mas permitiu que essa exploração se faça diretamente ou mediante 

autorização ou concessão. Como consequência, ficou à critério da Administração 

federal decidir e regime de execução que lhe pareça mais adequado para à prestação 

do serviço; trata-se de hipótese em que, embora vinculada quando aos fins, a 

Administração escolhe discricionariamente nos limites constitucionais, e meio que 

considera mais adequado.  

 

 

A Possibilidade de buscar instituições e métodos como “ferramentas” para atender o 

interesse público de maneira direcionada é, portanto, não apenas existente, mas bem aceita e 

estabelecida, significando que, é viável a terceirização a, ou colaboração com, entidades 

privadas que possam a vir atender as demandas observadas. 
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De acordo com Amorth (1938 apud Di Pietro, 1988, p. 120) 

 

 

Alude ao fato de que, como o ordenamento jurídico privado à fundamentalmente 

estabelecido para tutela dos interesses dos particulares, para os quais domina o 

princípio da igualdade, quando a Administração age segundo as suas normas ela deve 

perder aquela posição de supremacia que lhe compete para a tutela dos específicos 

interesses coletivos que persegue. Também ele aceita a possibilidade de a 

Administração, nas relações de direito privado, re-conquistar a sua posição de 

supremacia, mediante intervenção de “direito privado especial”, mas que, mais 

corretamente, deveriam chamar-se de direito público, já que, sendo a sua aplicação 

reservada somente aos entes públicos, vêm a constituir uma parte daquele 

ordenamento que é para eles exclusivas normas essas que não tem a particularidade 

de incidirem sobre uma relação de que participa a administração, regida 

fundamentalmente pelo direito privado. 

 

 
Exemplos de adoção de serviços primeiramente fornecidos pelo setor privado na 

gestão pública podem ser encontrados em diversas circunstâncias mesmo no Estado 

Democrático de Direito como modelo. As formas que ambos o Estado e o mercado atendem às 

necessidades da população divergem, sendo mercado deficitário na oferta de serviços quando 

estes não podem vir a apresentar crescimento infinito (GOMEZ, 2019). 

Para Cristóvam (2014, p. 197) 

 

 

Enquanto que o próprio estado possui dificuldade em encontrar demanda a ser 

atendida, e método com qual satisfazê-la, lesando sua credibilidade como responsável 

por atendê-las. Veja que “[...] essa crise de legitimação parece ser mais profunda, 

atacando o próprio Estado por completo.  A sociedade (povo) vê o Estado como o 

“outro”: umas vezes até como “provedor”, outras tantas como verdadeiro “inimigo”. 

Mas quase nunca como aquela síntese das aspirações coletivas e supra individuais”. 

E enquanto tal crise se demonstra proposital por parte dos que buscam lucrar com a 

falha da administração pública, permanece um sintoma danoso independente de causa. 

 

 

Não falemos aqui da mera estatização de capital privado, trocar os acionistas e 

administradores de um prestador de serviço, uma empresa, por agentes públicos não 

necessariamente é uma demonstração do estado adotando novos métodos de atender demandas 

públicas. “É oportuno lembrar, pela sua atualidade, a lição de Norberto Bobbio sobre a 

existência de dois processos paralelos: a publicização do direito privado e a privatização do 

público” Bobbio (1987) apud Di Pietro (1988, p. 29, 30). 

Pode então a administração estatal eleger não apenas utilizar do capital privado através 

de sua terceirização no providenciar de serviços ao bem público, como também tomar para si a 

estrutura, capital, monopólio, mas mais importantemente, a metodologia e técnica que era 

outrora empregada no setor privado, não havendo qualquer conflito na adoção de novas 

tecnologias e abordagens na execução do interesse público. 
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2.2 EXECUÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO 

 

 

Uma vez estabelecido a possibilidade, o caminho seguido deve ser indagado; que fim 

obtemos ao interpretar semelhança entre Direito Administrativo e Empresarial? Sob uma aégis 

constitucional ou não, qual interesse público é observado e guia a ação dos agentes públicos e 

privados? 

Conforme Cristóvam (2014, p. 119) 

 

 

De fato, o espaço legítimo e originário, por excelência, de definição dos valores e 

interesses aceitos como válidos em uma dada sociedade não é outro que não a sua 

Constituição e suas leis.  No essencial, não compete à Administração decidir acerca 

dos interesses públicos, seus   conteúdos, limites, meios   e   recursos   necessários   à 

concretização.  Sua função é instrumental, de prossecução daqueles interesses já 

delineados pelo legislador constitucional ou ordinário. 

 

 

Cabendo a gestão pública ter capacidade técnica e conhecimento aplicado das 

ferramentas disponíveis no seu arsenal na implementação de políticas públicas, conforme 

Ribeiro (2016)  “a gestão pública deve interagir intensamente com o direito, de modo que eles 

possam se implicar mutuamente, trocando experiências e integrando a abordagem da caixa de 

ferramentas para gerar sistemas de incentivos mais adequados às finalidades pretendidas” 

O conceito de interesse público adequado ao Estado constitucional de direito não pode 

ser outra que não aquela limitada pelo ordenamento vigente, fonte de legitimação e justificação 

de todas as instituições democráticas e dos poderes constituídos. E a convivência entre 

interesses públicos e interesses privados deve submeter-se de forma harmoniosa ao compasso 

das normas constitucionais, regentes máximas da estrutura social e do Estado. O tempo atual é 

o da Constituição, à qual devem formal e substancial submissão tanto o Estado como os 

integrantes da sociedade (Cristóvam, 2014). 

De acordo com Gabardo (2017, p. 100) 

 

 

A doutrina que trata dos conceitos jurídicos indeterminados é antiga. Na primeira 

década do século XX autores como W. Jellinek tratavam do assunto.23 Conceitos 

como “idoneidade”, “aptidão”, “ordem”, “segurança pública”, “valor histórico”, 

“moral pública”, sempre implicarão controvérsia, sem que isso implique a recusa de 

sua utilidade.24 Uma grande conquista da modernidade foi justamente o 

reconhecimento de que a abstração de uma noção não é critério para o não 

estabelecimento de seu caráter jurídico-normativo. Max Weber peculiarizou o sistema 

racional formal justamente pela sua capacidade de distinguir o nível abstrato 

(empírico ou lógico) do nível subjetivo (emocional, mítico, etc.). 
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Partindo de uma concepção estritamente normativa de universalização, parece possível 

defender um caráter universal e abstrato do núcleo conceitual do interesse público, se for 

presente uma comunidade política fundada em um modelo de Estado constitucional e 

democrático de direito, Cristóvam (2014), com base em pautas assecuratórias comuns ao   

primado   dos   direitos   humanos fundamentais.  A universalidade do conceito de interesse 

público passa pelo reconhecimento da primazia dos direitos fundamentais, valores que devem 

ser colocados acima de quaisquer interesses ocasionais ou contingenciais, acima de quaisquer 

governos e de seus governantes, acima dos Estados e das próprias pessoas as quais se pretende 

defender. 

É peculiar, mas maleável em medida que, mesmo tendo um filtro rígido, é um canvas 

a ser pintado pelo debate nacional e internacional acerca de direitos humanos, bem como guiado 

pela manifestação e iniciativa da população, 

E os objetivos resguardados pela Constituição não são passíveis de serem alterados, a 

integração de instituições e modelos empresariais há de ser feita sempre com o interesse público 

em mente. Sob o ponto de vista de Habermas (1999, p. 19). 

 

 

“Toda sociedade é, em dado momento, determinada por um princípio fundamental de 

organização, que delimita no abstrato as possibilidades de alteração das situações 

sociais’. Esses princípios organizacionais são regulamentações abstratas que brotam 

durante a evolução social e caracterizam uma fase de desenvolvimento. A 

consideração mais importante nesse contexto, é que esses princípios ‘limitam a 

capacidade de uma sociedade aprender sem perder sua identidade’; eles determinam 

‘o mecanismo de aprendizado no qual o desenvolvimento das forças produtivas 

depende’; e também ‘o alcance a variação dos sistemas interpretativos que asseguram 

a identidade’; e finalmente ‘fixam os limites institucionais para a possível expansão 

da capacidade de produção”. 

 

Na contemporaneidade, A Constituição é o molde formal e substancial ao qual o 

Estado e os integrantes da sociedade devem obedecer enquanto buscam realizar seus interesses, 

sejam privados, ou o interesse público em si. A abstração do conceito não é critério para o não 

estabelecimento de seu caráter jurídico-normativo, e este deve permanecer em mente na criação, 

implementação e reforma de instituições. 
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2.3 FUNÇÃO DO ESTADO / DEMOCRACIA DIRETA 

  

 

Conforme Oliveira (2008, p. 32) “Afirmando que ‘a ideia do Estado é a consciência 

da Administração’, Woodrow Wilson destacou em 1887: ‘observando-se, cada dia, os novos 

encargos que o Estado é compelido a assumir, cumpre ao mesmo tempo distinguir claramente 

como lhe caberá desincumbir-se deles”. 

É reconhecido pela ONU também, que uma das estratégias mais eficazes para 

melhorias sociais, e por sua vez, dos indicadores de desempenho de desenvolvimento humano, 

é o empoderamento de cidadãos por meio de direitos (ABRAMOVICH, 2009). 

De forma que não há contra argumento que possa vir a justificar a ausência do Estado 

como caminho com qual a coletividade gere a sociedade, não apenas há melhoria de qualidade 

de vida, como também é aberto os meios necessários para se lidar com conceitos subjetivos, 

participação da população no exercício da função do estado, fornecer os meios de colaboração 

ao povo, aumentando eficiência no cumprimento do interesse público. Participação não sendo 

um fim, mas o caminho para delimitação e cumprimento do interesse público. 

Conforme Oliveira, (2008, p. 100) “Mais do que uma tendência da administração 

pública contemporânea, a participação administrativa é uma realidade inafastável e deve ser 

entronizada no corpo administrativo do Estado.” 

Observemos como há uma demanda por maior participação na administração pública, 

como a impotência sentida pela população criou uma crise que ameaça nossa democracia, e 

como há concordância entre os estudiosos da área de que o consenso e a participação dos 

cidadãos são de fato o caminho a ser tomado para com a gestão do bem público. 

Oliveira (2008) ainda aponta o proposto por Boaventura de Souza Santos (2002), três 

teses para o fortalecimento da democracia participativa: (i) fortalecimento pela 

demodiversidade, com a ampliação da deliberação pública e da intensificação da participação; 

(ii) fortalecimento da articulação contra-hegemômica entre o local e o global; e (iii) ampliação 

do experimentalismo democrático, no sentido de que as práticas bem sucedidas de participação 

se originam em gramáticas sociais, “nas quais o formato da participação foi sendo adquirido 

experimentalmente” 
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Sob o ponto de vista de Cristóvam (2017, p. 592) 

 

 

Com efeito, não há genuína liberdade democrática sem igualdade material, sem as 

condições mínimas de participação ativa e crítica na vida pública. Na raiz 

constitutiva do Estado democrático de direito estão os direitos fundamentais 

individuais e sociais, em uma genética indissociável, que funda o próprio modelo de 

Estado constitucional de direito. Fora dessa dialética dos direitos fundamentais 

sempre haverá condições para o debate político acerca da democracia brasileira, mas 

não com sérias pretensões substantivas de legitimidade constitucional. 

 

 

A participação é então um fator que colabora com diversas demandas, mas tendo claro, 

deve ser dado foco que o Estado é capaz de atender diversas das necessidades sociais de maneira 

direta, com maior celeridade e praticidade, através de outros meios, conforme Di Pietro (1988, 

p. 75): 

 

 

No que diz respeito aos serviços de utilidade pública, muitos dos quais são assumidos 

pelo Estado no sistema europeu continental e delegados ao particular mediante 

concessão ou permissão, nos Estado Unidos são deixados para a iniciativa privada, 

dentro do princípio constitucional da liberdade de indústria e comércio ; no entanto, 

muitos desses serviços dependem de licença do poder público para funcionar e são 

submetidos a uma regulamentação administrativa, como se verifica com os serviços 

de navegação aérea e de transportes ferroviários.  

 

 

“Com efeito, a função de garantia do Estado contemporâneo emerge de sua consolidada 

obrigação constitucional de protagonizar a efetivação de um extenso catálogo de direitos 

fundamentais.” Oliveira e Schwanka (2008, p. 32), e com uma pluralidade de métodos 

disponíveis, visto que as demandas são variadas e diversas. Os autores continuam: 

 

 
Entretanto, evidencia-se claramente que o Estado garantidor é diverso do Estado 

prestador, pois os serviços públicos — assim como as demais atividades que integram 

a dinâmica da Administração Pública (p.ex., a regulação e o fomento) — são 

indistintamente compreendidos como meios de efetivação dos direitos fundamentais.4 

Por isso, parece correto sustentar que a um Estado garantidor corresponde uma 

Administração Pública garantidora. Nesse cenário emerge o “direito fundamental a 

uma boa administração”, previsto no art. 41 da Carta dos Direitos Fundamentais da 

União Européia (Carta de Nice, 2000), em que os cidadãos europeus têm direito de 

exigir dos órgãos e entidades da União um conjunto de posturas, tais como a garantia 

do contraditório em processos que digam respeito a seus interesses e a efetiva 

reparação de danos eventualmente causados a si. 

 

 

Com base em Di Pietro (1988) podemos interpretar que, a partir de 88 o direito 

brasileiro tem evoluído de forma que, as empresas públicas e sociedade de economia mista, 

executam três tipos de atividades: serviços de caráter social que o Estado vem assumindo; 
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serviços públicos comerciais e industriais do Estado, como formas de descentralização 

administrativa; e as atividades econômicas de natureza privada, a título de intervenção do 

Estado na ordem econômica.  

Intervenção do Estado na ordem econômica só podendo ser instituída pela União, vista 

artigo 163 da Constituição Federal. As demais podem ser instituídas também por Estados e 

Municípios, porque constituem forma de descentralização dos respectivos serviços públicos.  

Conforme Ollaik e Medeiros (2011 apud Lima e Medeiros, 2012, p. 1254 e 1255), 

 

 

...segundo a literatura sobre o assunto, a implementação perfeita é inatingível.  Para 

que houvesse a possibilidade de uma implementação perfeita, diversas precondições 

(impossíveis no mundo real) seriam necessárias.  Ainda que essas condições 

existissem, o ponto-chave de qualquer implementação é o comportamento humano. 

Tal destaque ao comportamento humano interessa diretamente ao trabalho descrito 

neste artigo, pois se pretendeu entender o papel da atuação de indivíduos na 

implementação de programas de governo. 

 

 

A perspectiva contemporânea, e que acompanha o Estado social interventor do pós-

guerra, decorre de uma visão conceitual do Direito administrativo pautada no seu regime 

jurídico. Sendo assim, no Direito administrativo contemporâneo é posta nova ênfase na noção 

de “poder público”, com objetivo de atribuir aos agentes públicos os poderes necessários para 

o bom exercício de sua missão de gestão dos interesses públicos. E também, merece destaque 

na sistematização desta matéria e mais propriamente da própria ideia de um interesse público 

que deve prevalecer sobre os interesses privados da doutrina de Renato Alessi (Gabardo, 2017). 

É o que Canotilho denomina “democratização da administração”, a qual pode 

manifestar-se na: 

I - Substituição das estruturas hierárquico-autoritárias por de deliberação colegial;  

II - Introdução do voto para a seleção das pessoas representantes;  

III - participação paritária de todos que exercem sua atividade em determinados setores da 

administração;  

IV - Transparência e na publicidade do processo administrativo;   

V - Gestão participada dos cidadãos, por meio de organizações populares de base e de outras 

formas de representação, na gestão da administração pública. (OLIVEIRA 1997, p.  86 apud 

CANITILHO, 1992, p.433). 
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Sendo dito que (OLIVEIRA 1997, p.  86):  

 

 

Assim, conforme se ressaltou em trabalho anterior, não é possível deixar de notar que 

o Texto Constitucional pátrio, em diversos momentos, “pautou o caminho para uma 

maior participação dos cidadãos na esfera administrativa. Em face disso, teve início, 

no Brasil, a real democratização administrativa, a ser implementada por intermédio 

da participação popular na Administração pública”. 

 

 

O tema da democracia administrativa suscita a preocupação com o reforço das 

garantias e direitos fundamentais, pela via da participação dos cidadãos nas organizações e nos 

procedimentos. Nas palavras de José Joaquim Gomes Canotilho, “certos direitos fundamentais 

adquiriam maior consistência se os próprios cidadãos participassem nas estruturas de decisão”. 

Para o autor, “as condições reais em que se desenvolve a eficácia de um direito fundamental 

apontam para a necessidade de a lei criar estruturas organizatórias funcionalmente efectivantes 

desse direito”. (OLIVEIRA 1997, p.  86 apud CANITILHO, 1992, p.433). 

Ao fornecer as ferramentas necessárias para solver uma demanda, a população é 

perfeitamente capaz e interessada em ver ser posto em prática, o Estado não se exime de sua 

obrigação após o ato, mas contribui para a sua realização. Podemos então explorar quais 

ferramentas a Administração usa, o progresso tecnológico ao seu alcance e a qual o caminho 

que a sociedade contemporânea encontrou para sanar algumas de suas demandas. 
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3. MODELOS, PÚBLICO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VIRTUAL 

 

 

A seguir, será analisado os modelos de políticas públicas, a inovação tecnológica do 

Estado e as CFP (plataformas de arrecadação coletiva). Afinal, a sociedade produz os meios de 

satisfazer suas necessidades individuais e coletivas quando esta é ausente. Enquanto que o 

consenso é unânime de que o Estado que implementa políticas públicas, o que há de ser dito de 

uma iniciativa privada que possui todas as características de uma política pública, porém sem a 

autoria estatal?  

Múltiplos indivíduos engajados no colocar em prática de um projeto, criar algo novo 

que produza algo demandado por aqueles que contribuem, ou providenciar um serviço que 

possui um público a atender, essa também é uma forma de descrever muitas Políticas Públicas. 

A necessidade de um sistema democrático representativo também vem das limitações de tempo 

e informação características a todo cidadão anterior a Era digital, no entanto, como a eficácia 

das plataformas de doação demonstram, a manifestação de múltiplos indivíduos, da 

coletividade cidadã, na dedicação a uma determinada causa é algo que vem ganhando espaço 

que rivalize a função estatal. 

Com a evidência de que o Estado não cumpre, através dos representantes eleitos, as 

demandas populares, os próprios cidadãos agem de maneira paralela ao Estado e buscam sanar 

tais demandas por si mesmos. E tais meios só são possíveis hoje graças à nova realidade de 

comunicação que foi possibilitado pelos avanços na informática que foram testemunhados nas 

últimas décadas. 

O poderia ser descrito como “vaquinha”, é um “instrumento” intuitivo em qualquer 

sociedade cujos seus cidadãos possuem empatia e solidariedade com seus relativos. É uma 

ajuda, uma coletividade investindo confiança e recursos para a causa de um de seus 

contemporâneos, seja para o pagamento de uma dívida médica, investimento em um pequeno 

negócio, ajuda na educação de alguém, além de outras causas. 

Hoje comumente poderia ser conhecida como crowdfunding, pela exploração deste 

instituto como modelo econômico nos Estados Unidos, sendo referidas também como 

campanhas, foi popularizada no mercado internacional por este nome. Sendo útil, que seja 

descrito os institutos mencionados, bem como a capacidade legal do Estado de adotar novas 

tecnologias. 
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3.1 POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

As políticas públicas são parte vital da administração pública, tendo sido um conceito 

vital que tem dado uma nova dimensão ao cumprimento de direitos e o atendimento de ânsias 

populacionais. 

O contexto de democracia e suas facetas exigem do Estado a capacidade de acomodar 

todas as expressões sociais, diversidade de interesses e desejos de seus membros. Essa 

complexidade requer a manutenção de instrumentos, instituições que permitam atuar na 

perspectiva de solução de conflitos sociais, ou mesmo no encaminhamento adequado das 

diversas demandas e plurais interesses (Santos; Magalhães, 2011). 

Conforme Bucci (2002, p. 241),   

 

 

De toda sorte, vê-se que a realização das necessidades conjugadas como coletivas e 

sociais para que o atual Estado Social tenha sucesso tem como critério central e 

informador a implementação das chamadas políticas públicas. Por certo, então, 

passamos à discussão acerca desse novo conceito a ser introduzido na teoria jurídica 

e, ademais, nas teorias constitucionais. Bucci trabalha o conceito de ‘políticas 

públicas’ como: 

Programas de ação governamental visando a coordenar os meios à disposição do 

Estado e as atividades privadas, para a realização de objetivos socialmente relevantes 

e politicamente determinados. Políticas públicas são ‘metas coletivas conscientes’ e, 

como tais, um problema de direito público, em sentido lato.11. 

 

 

Lima e Medeiros (2012) fazem uma boa compilação acerca do ciclo de políticas 

públicas (policy-making process, policy cycle), envolvendo várias etapas, cuja quantidade e 

classificação variam entre os autores. As etapas mais comumente encontradas na literatura são:  

formulação, implementação e controle (ou avaliação) (Frey, 2000 apud Secchi, 2012). 

Para Theodoulou (1995), a formulação da política é a criação de cursos de ação 

relevantes e factíveis para lidar com problemas. Souza (2006) traduz seus propósitos e 

plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo 

real”. 

A implementação pode ser definida como “o que acontece entre as expectativas da 

política e seus resultados percebidos” (Hill e Hupe, 2002 apud Secchi, 2012, p. 46). A fase de 

implementação é aquela em que a administração pública reveste-se de sua função precípua, a 

de transformar intenções políticas em ações concretas. Também nessa fase que participam 
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outros atores políticos não estatais: fornecedores, prestadores de serviço, parceiros, além dos 

grupos de interesse e dos destinatários da ação pública. 

Finalmente, a avaliação, segundo Weiss (1998, p. 4, tradução LIMA e MEDEIROS), é 

uma “análise sistemática do processo e/ou dos resultados de um programa ou de uma política, 

comparados com um conjunto de padrões, com o objetivo de contribuir para a melhoria deste 

programa ou desta política”. É a última etapa do ciclo de políticas públicas e/que tem três 

finalidades:  

1) aquilatar os resultados de um curso de ação que se encerra; 2) fornecer elementos para o 

desenho de novas intervenções ou para o aprimoramento de políticas e programas em curso; 3) 

ser elemento central da accountability (Faria, 2005).  

Theodoulou (1995) e Menicucci (2007) ressaltam que a avaliação não precisa ser feita 

após a implementação ela pode ocorrer, e de fato ocorre, durante todo o ciclo das políticas 

públicas. 

Conforme Santos e Magalhães (2011, p. 2) 

 

 

Ter-se-ia, ante tais definições, que a política pública não é uma norma ou um ato 

específico, já que engloba esses dois conceitos e se caracteriza como uma atividade 

tendente à realização de um objetivo que, sobretudo, se consubstancia em uma prática 

estatal com o intuito de dar efetividade aos direitos fundamentais e assim viabilizar o 

viés de justiça social que se apresenta no Estado Social, já que pouco vale o mero 

reconhecimento formal de direitos se não existem os instrumentos que os efetivem. 

 

 

Temos então, a partir das políticas públicas, a inserção da participação que ainda 

pendula ante as outras instituições e ainda se condiciona, ora como instrumento ou 

procedimento na atuação de um Governo, em alguma arena; nem sempre como uma política do 

Estado, ora como conceito, mas em uma perspectiva retórica, também pouco institucionalizada 

no Estado, mantendo-se ainda certa informalidade (SANTOS; MAGALHÃES, 2011). 

Mas tratemos em específico bottom-up, conforme Andrade, (2017, p. 5)  

 

“Em oposição à abordagem top-down, os defensores da escola bottom-up consideram 

que se entende melhor a implementação da política olhando-a do ponto de vista 

daqueles que estão mais próximos às ações resultantes delas. Argumentam que a 

política realmente se concretiza em nível local e que os burocratas da linha de frente 

(street-level bureaucrats) poderiam e deveriam influenciar mais o processo. Os 

defensores da abordagem bottom-up afirmam que o sucesso na implementação de uma 

política depende, em grande parte, das habilidades dos implementadores locais. Se 

eles não tiverem liberdade para adaptar a política às condições locais, ela estará fadada 

ao insucesso”. 
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Se percebe duas deficiências na aplicação bottom-up, a necessidade de engajamento 

dos em contato direto com a policy sendo implementada e a flexibilização na aplicação da 

política pública. Ambas são solucionáveis com o contato da população engajadas no interesse 

da administração que passaria a fazer a cobrança e policiamento que permitiria flexibilização 

na aplicação dos atos necessários sem permitir que desviem de sua função. 

 

 

3.2 INTERNET E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

 “O que seria de nós sem o socorro das coisas que não existem?” O dia-a-dia com os 

modernos meios tecnológicos de comunicação proporcionam inovações que, de um plano ideal, 

cultural e ideológico, acabam moldando a forma como nós representamos e interagimos 

(Andrade, 2017). 

Os avanços tecnológicos alcançados permitem não apenas a solução de problemas 

novos ou contemporâneos, mas também uma nova perspectiva a antigas soluções, uma nova 

oportunidade de aperfeiçoar a máquina estatal como provedora de serviços vitais à saúde social 

da nação através de uma nova forma de gerência de políticas públicas. 

Constituição brasileira reflete o contexto tecnológico da época de sua promulgação, 

Brega (2012). Naquele instante, os equipamentos e sistemas informáticos já eram uma realidade 

e vários deles eram empregados na atividade administrativa de maneira variada e abrangente. 

Por tal razão, o texto constitucional faz referência à informática (art. 22, IV), à comunicação de 

dados (art. 5º, XII) e mesmo à eletrônica (art. 222, § 3º). No entanto, o constituinte desconhecia 

o potencial da telemática, que só depois veio a revelar-se. Assim, o texto constitucional acaba 

não dedicando uma só palavra à disciplina da integração telemática entre órgãos públicos e à 

utilização da internet para com o administrado. 

É preciso reconhecer como válida a atuação eletrônica interna da Administração 

Pública do ponto de vista burocrático também, Brega (2012), que, ante o referido diploma 

normativo, produz milhões de documentos em suporte digital, segundo regras internas de 

segurança informática, que não podem ser simplesmente ignoradas. É o caso de diversas 

atividades incluídas no processamento de folhas de pagamento de servidores, da arrecadação 

tributária e da execução orçamentária.  

Por outro lado, não há de ser apropriado considerar inválidos os inúmeros atos 

praticados por cidadãos e empresas em seu relacionamento com a Administração, sem o uso 
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dos mecanismos de assinatura digital previstos pela Medida Provisória n. 2200/01, nem sempre 

ajustados às condições dos usuários e às peculiaridades da atividade desempenhada. O princípio 

da proporcionalidade demanda que o sistema de assinatura eletrônica adotado seja adequado à 

natureza e às circunstâncias do procedimento e ao grau de segurança exigido pela tramitação, 

de forma a evitar a criação de barreiras desnecessárias ao desenvolvimento do governo 

eletrônico. 

 Entre medidas adotadas, há de se mencionar o Projeto de Lei nº 7.920, de 2017 

(Aguardando Parecer do Relator na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público) tem o objetivo de facilitar a substituição de documentos em papel por versões digitais, 

sem perda da fidelidade com o original e, principalmente, da validade jurídica perante terceiros. 

De acordo com Marcelo D. Varella, Clarice G. Oliveira, Frederico Moesch (2017), sua 

transformação em lei permite melhor gestão de documentos públicos e privados. 

Mas estes ainda advertem que o ordenamento jurídico brasileiro ainda não trata, 

adequadamente, a matéria. Não sendo conferido valor probatório aos documentos digitalizados 

semelhante ao valor conferido ao documento original. “Observa-se essa equivalência para fins 

de prova somente nos seguintes casos: (i) documentos microfilmados, por força da Lei nº 5.433, 

de 8 de maio de 1968; (ii) documentos já originados em formato eletrônico, assinados 

digitalmente e mantidos eletronicamente, desde que utilizados certificados digitais da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), conforme a Medida Provisória 2.200-

2, de 24 de agosto de 2001” (VARELLA; OLIVEIRA; MOESCH, 2017). 

Como explica Brega (2012, p. 92 e 93): 

 

 

Procurando alcançar níveis apropriados de segurança, um método específico alcançou 

maior difusão, em razão de suas qualidades técnicas. Trata-se do sistema de 

assinaturas eletrônicas baseado na criptografia assimétrica, que passou a ser adotado 

por diversas legislações do mundo, inclusive a brasileira, como o meio mais adequado 

para darão documento eletrônico as mesmas características funcionais oferecidas pelo 

papel. Tendo em vista a importância de tal mecanismo, cabe explicar, de modo 

sintético, como ele funciona, até mesmo para permitir a compreensão dos conceitos 

adotados pelo direito positivo pátrio. 

 

 

A função social e democrática da internet está representada pelo diálogo igualitário e 

a incidência social que ela possibilita. Isso tem provocado controvérsia sobre a complexidade 

do acesso à internet e sua efetiva implementação nas políticas públicas de inclusão digital e da 

alfabetização digital. Tal controvérsia se dá porque o acesso às tecnologias e à internet pode ser 

considerado, a ferramenta mais efetiva para mobilização social e democrática por meio da 

criação, produção e difusão de conhecimentos e ideias. Infelizmente, a ideia de inclusão digital 
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não tem sido contemplada suficientemente pelas políticas públicas, que tratam de maneira 

desarticulada a realidade ou o contexto dos grupos e comunidades excluídas, concentrando-se, 

unicamente, na disponibilização de computadores ou o acesso a eles em escolas para a criação 

de centros informáticos públicos (LEMOS; BONILLA, 2011). 

A falta de compreensão do potencial no uso das tecnologias e da internet como 

ferramentas de fortalecimento social se reflete, também, na falta de congruência entre as demais 

políticas públicas e aquelas voltadas à inclusão social. Mesmo que o acesso a computadores e 

a tecnologias ser importante para a inclusão digital, a expressão “inclusão digital” não se limita 

apenas ao acesso. Desse conceito faz parte, também, o poder de comunicação, de produção de 

conhecimentos e de organização por meio do uso das tecnologias e a internet. A inclusão digital, 

ultimamente, passa pelo tornar de indivíduos em autores, participantes e produtores da 

transformação social por meio do uso das tecnologias e da internet (MACHADO; RIVERA, 

2017). 

Novas tecnologia trazem nova perspectiva a problemas antigos e o ordenamento 

jurídico está se adaptando a matéria, nada mais natural que após a documentação online ser 

possível, o emprego da internet e de programas especializados para facilitar, retomar, melhorar 

e até mesmo possibilitar a Administração a cumprir suas funções é o caminho lógico a ser 

seguido. 

 

 

3.3 PLATAFORMAS DE CROWDFUNDING 

 

 

Os modelos de plataformas de doação, ou como estão mais frequentemente 

referenciados “crowdfunding platforms” (CFP), são uma reinvenção no mercado, uma que 

apesar de começar a apresentar dificuldades de se manter como modelo lucrativo, oferece 

interessantes formas de prestação de serviço, engajamento e financiamento que vale a pena 

examinar. 

Uma série de plataformas têm sido criadas com o intuito de intermediar e possibilitar 

esse processo: elas tornam as tarefas de desenhar, publicar e gerir a campanha mais simples 

para o produtor, permitindo a este que terceirize a manutenção de um site, o controle do prazo 

da campanha, o fluxo das doações e as devoluções (caso o patamar não seja alcançado). Essas 

tarefas são realizadas pelo sistema das plataformas, em uma interface amigável (VIEIRA, 

2015). 
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São algo especial, podendo ser; patrocínio de campanhas solidárias; provedoras de 

provedores de serviço; uma forma de remunerar jornalistas independentes, artistas plásticos ou 

musicais; uma maneira de financiar filmes, livros, séries e diferencial de que patrocinadores 

possuem capacidade de policiar de maneira direta, recebendo atualizações constantes e com a 

possibilidade de aumentar ou diminuir sua contribuição. 

O modelo de crowdfunding não é necessariamente inédito, VIEIRA (2014); a chamada 

produção por “assinatura” possui antecedentes: a primeira edição ilustrada de Paraíso perdido , 

de Milton, foi publicada em 1688 por meio de um modelo similar — inclusive no que tange às 

recompensas simbólicas: a edição incluía uma lista de “assinantes”, os indivíduos que 

contribuíram para a publicação (SHAWCROSS, 1975) . Deste então, caíram os custos para 

intermediação entre doadores e criadores (por meio da internet e de plataformas de 

crowdfunding), e o custo de produção de cópias adicionais uma vez cobertos os custos fixos de 

produção — que hoje é ínfimo, no caso de obras em suporte digital. Assim, em grande medida 

também deixou de fazer sentido que a “assinatura” seja motivada pelo interesse em revender o 

bem cultural produzido. 

Bouncken, Komorek e Kraus (2015) também apontam Crowdfunding é conectado com 

microempréstimos (Vitale, 2013). Estes sendo a ideia de financiar indivíduos que não teriam 

como conseguir o crédito necessário de bancos e investidores (Armendariz and Morduch, 

2010). 

Nós distinguimos dois lados nas CFP, financiadores e arrecadadores. O financiador 

estabelece a relação com o arrecadador através da aplicação de uma certa quantia monetária 

para um certo projeto (ou, equivalentemente, campanha). CFP exibem efeitos positivos externos 

inter-grupos entre o financiador e o arrecadador. Se os dois grupos exercem esse efeito um para 

com o outro e esses efeitos externos são geridos por uma plataforma, o mercado pode ser 

chamado de uma plataforma bilateral de mercado (Belleflamme; Omrani; Peitz, 2015).1 

Ainda acerca das definições dos agentes no crowdfunding (CFP), arrecadadores 

(fundraisers) e contribuidores (investors); O primeiro são os que buscam financiamento, 

recursos e apoio, podem ser empresas, times independentes, micro-empresários, artistas, e até 

 
1 No original: We distinguish between two sides on crowdfunding platforms, funders and fundraisers. A funder 

establishes a relationship with a fundraiser by pledging a certain amount of money to a particular project (or, 

equivalently, campaign). Crowdfunding platforms exhibit positive cross-group external effects between funders 

and fundraisers. If the two groups exert cross-group external effects on each other and these external effects are 

managed by a platform, the market can be called a two-sided platform market. (Original). 
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mesmo instituições públicas. A categoria é definida pelo caminho que o agente busca seguir, 

mas não restrição de quem poderia se encaixar nela. 

O segundo é o contribuidor, que decide apoiar um projeto apresentado em uma das CFP, 

a contribuição pode ser, mais comumente, monetária, podendo ser paga mensalmente, em 

períodos intermitentes ou simplesmente não regulares ou uma contribuição única. por fim, 

citando Vieira (2014, p. 260 e 261); 

 

 

O crowdfunding organiza-se por meio de “campanhas”. Quando realizado para 

financiar a produção de bens culturais em forma de bem comum, elas tipicamente 

funcionam da seguinte maneira: numa etapa inicial da produção de um bem cultural, 

seu criador anuncia e divulga a campanha, descrevendo o bem que tem a intenção de 

produzir, e solicitando doações financeiras para o projeto.  

 

 

As dimensões do crowdfunding diferenciam-se na alocação de recursos e no retorno 

para investidores (e.g. Moritz and Block, 2014; Zhang, 2013). Geralmente, participantes em 

uma campanha podem ser recompensados de maneiras diferentes: material (Vukovic et al., 

2009) ou imaterial pelo reconhecimento social (Kazai, 2011). Materialmente, a compensação 

pode ser monetária quando os que iniciaram a campanha concordam em retornar o valor 

investido através de produtos ou serviços (Pelzer et al., 2012).2 

Crowdfunding vem em uma variedade de atividades de arrecadação e o que é oferecido 

em retorno dos fundos. Isso atrai diferentes tipos de participantes. É útil distinguir CFPs 

(plataformas de crowdfunding) entre as baseadas em investimento, recompensa e doação. 

Notemos que muitas das CFP de investimentos materiais ou baseados em recompensa, possuem 

elementos de “warm glow” (satisfação emocional) das baseadas em doação. Dependendo da 

campanha individual, parte da motivação em participar pode vir de considerações não 

monetárias de apoiar uma ideia particular. (Belleflamme, Omrani, Peitz, 2015, p. 01).3 

 

 

 
2 No original: The dimensions of crowdfunding differentiate in terms of the allocation of resources and the reflux 

to investors (e.g. Moritz and Block, 2014; Zhang, 2013). In general, participants in the crowd can be rewarded 

in different ways: material (Vukovic et al., 2009) or immaterial via social acknowledgement (Kazai, 2011). 

Materially, the compensation can be monetarily as the project initiators agree to refund the paid amount directly 

or indirectly with products or services (Pelzer et al., 2012). (Original). 

 
3No original: Crowdfunding comes in a variety of fundraising activities and what is offered in return for the funds. 

This attracts different types of participants. It is useful to distinguish between investment-based, reward-based, 

and donation-based CFPs. We note that many real-world investment- or reward-based CFPs include some 

donation-based elements of warm glow. Depending on the individual campaign, part of the motivation to 

participate may come from non-monetary considerations to support a particular idea. 
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Mais especificamente, coloquemos foco em um dos modelos em especial:  

Os modelos de doação se referem ao objetivo clássico de arrecadação com a diferença 

que as contribuições são feitas através da web, e na maioria dos casos, um intermediário 

específico. Doadores recebem compensação de cunho social, no lugar do material, em troca de 

sua doação, ou seja, reconhecimento público dos arrecadadores (Leimeister e Zogaj, 2013). 

Para a realização de projetos criativos, o modelo de doações e comumente aplicado. É também 

considerado uma crescente oportunidade para instituições públicas, como livrarias, de serem 

financiadas pelo público (McKinley, 2012).4 

Exemplos especiais de campanhas baseadas em doação incluem a compra de 

equipamento para escolas públicas nos E.U.A. (na DonorChoose.org, que é de caridade). 

Também, objetivos de grupos de advocacia popular podem ser financiados, tal qual a colocação 

de um panfleto da March 2014 lembrando da morte do garoto de 15 anos que morreu de feridas 

causados por um policial durante os protestos Gezi em 2013 em Istambul, Turquia (lançada no 

Indiegogo). Isso sugere que as CFP podem ter um papel importante financiando movimentos 

de base. (Belleflamme, Omrani, Peitz, 2015, p. 9).5 

Projetos possuem diferentes características e financiadores têm preferências 

heterogêneas acerca destes projetos. Portanto CFP pertence à classe de “two-sided platforms”, 

o que oferece o serviço de compatibilidade através da aplicação de uma certa quantia monetária 

para um certo projeto (ou, equivalentemente, campanha). CFP exibem efeitos positivos externos 

inter-grupos entre o financiador e o arrecadador. Se os dois grupos exercem esse efeito um para 

com o outro e esses efeitos externos são geridos por uma plataforma, o mercado pode ser 

chamado de uma plataforma bilateral de mercado (Belleflamme, Omrani, Peitz, 2015).  

Pertencendo à classe de “two-sided platforms”, o CFP oferece o serviço de 

compatibilidade entre os dois lados do mercado. Discutivelmente, há muitos casos em as CFPS 

criaram um mercado que não existia previamente, de colaboração, ou até mesmo generosidade. 

 
4 No original: The donations model refers to a classic fundraising objective with the difference that the donations 

are made via web 2.0 and, in most cases, a specific intermediary. Donators receive no material but immaterial, 

social rewarding in return for their contributions - e.g. public acknowledgements by the fundraisers (Leimeister 

and Zogaj, 2013). For the realization of creative projects, the donations model is commonly applied. It is also 

regarded as a rising opportunity for public institutions, such as libraries, to be financially funded by the crowd 

(McKinley, 2012). 

 
5 No original: Examples of particular campaigns on other donation-based CFPs include buying equipment for 

underfunded public schools in the U.S. (on DonorsChoose.org, which is a charity). Also, goals by advocacy 

groups can be funded such as the March 2014 placement of a full-page ad remembering the death of a 15 years 

old boy who died from the injuries allegedly ináicted by the police during the 2013 Gezi protests in Istanbul, 

Turkey (launched on Indiegogo). This suggests that CFPs may play an important role for the funding of 

campaigns by grassroots movements. 
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A existência de um mercado cujo produto é ajudar seus usuários pedir doações, 

ajuda/financiamento, e permitir que outros usuários façam doações sem receber nada em troca 

além da satisfação de uma campanha ou projeto ser concluído, é evidência cabal de que a 

população ser solidária, por quaisquer meios disponíveis, basta que os meios sejam criados e 

apresentados. 

A dinâmica da interação one-to-many é a mesma que entre provedores de serviços 

públicos e da população beneficente, com diferencial de que financiadores possuem capacidade 

de policiar de maneira direta, recebendo atualizações constantes e com a possibilidade de 

aumentar ou diminuir sua contribuição. E tendo sido analisada a literatura que apoia a 

integração de técnicas do mercado na administração pública, os modelos utilizados pela 

Administração, o papel da informática na contemporânea sistemática estatal, bem como a 

alternativa utilizada pelo mercado, podemos discorrer acerca da necessidade de inovação, 

semelhanças dos modelos referenciados neste capítulo, as dificuldades que devem ser 

solucionadas. 
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4. PENSAR, INOVAR, O BEM PÚBLICO 

 

 

A Constituição abre caminhos para sua própria adaptação, expansão, reinterpretação e 

interação, e a Administração Pública é dotada da premissa de que deve inovar e se adaptar a 

novos tempos e realidades para conseguir atender demandas societárias e cumprir seu papel na 

prevenção e resolução de conflitos. 

Sendo incontroverso a atual crise de legitimidade que administração enfrenta, a atual 

maneira com que a população é engajada a participar e exercer seus direitos democráticos é 

insuficiente. 

E na falta de um caminho oficial oferecido, aqueles que possuem demandas buscam 

seus próprios caminhos para atendê-las. E através da internet, das mídias sociais, 

testemunhamos a população encontrando uma outra maneira de vocalizar, de ser ouvida, de 

interagir com seus representantes; “Por viabilizar maior amadurecimento e engajamento em 

fóruns virtuais de discussões e propiciar abertura à e-participação no ciclo de políticas públicas 

explora-se uma premissa: as mídias sociais eletrônicas reinventaram a cidadania” (Ajouz, 2017, 

p. 619), fenômeno já bem documentado e com o qual instituições em todo o mundo vem 

buscando se adaptar. Mas isso é apenas em relação a nova maneira com qual demandas são 

feitas manifestas e conhecidas, havendo progresso a ser feito para satisfazê-las. 

Na concepção de Di Pietro (1988, p. 127) 

 

 

À proporção que o Estado foi assumindo outros encargos nos campos social e 

econômico, sentiu-se a necessidade de encontrar novas formas de gestão do serviço 

público e da atividade privada exercida pela Administração. De um lado, a ideia de 

especialização, com vistas à obtenção de melhores resultados; de outro lado, e com o 

mesmo objetivo, a utilização de métodos de gestão privada, mais flexíveis e mais 

adaptáveis ao novo tipo de atividade assumida pelo Estado. em alguns países, como a 

Alemanha, isso foi feito com fins de socialização e, em outros, especialmente nos 

subdesenvolvidos, com vistas ao desenvolvimento econômico. 

 

 

E enquanto o sistema político brasileiro passou a ser um fim em si mesmo, 

desconectado com a sociedade. “É preciso desenvolver um modelo capaz de resgatar e 

promover valores como a legitimidade democrática, governabilidade e virtudes republicanas” 

(BARROSO, 2009, p. 361). De forma a superar a atual deficitária situação em que se encontra 

ao buscar atender a população. 
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Diante de tal cenário, Caloisse (2008, apud Veloso, 2018, p. 90), propõe, 

 

 
a desconstrução do Direito Administrativo para rediscuti-lo em face das políticas 

públicas, de um governo de riscos, em que    o    Direito    Administrativo    e    a    

Ciência    da    Administração    têm    papéis complementares. A partir daí, propõe 

um Direito Administrativo da ação pública. Para isso, é necessária nova 

territorialização do Direito Administrativo de modo a se mover da concepção 

tradicional. O atual avatar do Direito Administrativo é um efeito do fenômeno da 

“constitucionalização do direito”. Trata-se, portanto, de um processo de 

desconstrução/recomposição do ordenamento jurídico em torno da realidade, na qual 

a avaliação das políticas públicas se torna necessária. A ação pública deve ser o 

propulsor do Direito Administrativo (grifo próprio). 

 

 

Com a mesma conclusão Cunha (2011, p.72), expressa que [...] “é preciso que o 

referencial teórico do Direito Administrativo seja deslocado do ato administrativo para a 

política pública”, com o Estado agindo em congruência com a norma constitucional, 

objetivando uma construção social justa. E possibilidades devem ser exploradas liberalmente. 

Outra abordagem em mente é “consensualismo”, onde a “Administração Pública passa 

a valorizar uma forma de gestão cujas referências são o acordo, a negociação, a coordenação, a 

cooperação, a colaboração, a conciliação, a transação” (Oliveira 2008, p. 39), alternativa ao 

modo de administrar por via impositiva ou autoritária. 

Medauer (2003 apud Oliveira; Schwanka, 2008, p. 39) destaca a importância do 

consensualismo no âmbito da Administração contemporânea: 

 

 

A atividade de consenso-negociação entre Poder Público e particulares, mesmo 

informal, passa a assumir papel importante no processo de identificação de interesses 

públicos e privados, tutelados pela Administração. Esta não mais detém exclusividade 

no estabelecimento do interesse público; a discricionariedade se reduz, atenua-se a 

prática de imposição unilateral e autoritária de decisões. A Administração volta-se 

para a coletividade, passando a conhecer melhor os problemas e aspirações da 

sociedade. A Administração passa a ter atividade de mediação para dirimir e compor 

conflitos de interesses entre várias partes ou entre estas e a Administração. Daí decorre 

um novo modo de agir, não mais centrado sobre o ato como instrumento exclusivo de 

definição e atendimento do interesse público, mas como atividade aberta à 

colaboração dos indivíduos. Passa a ter relevo o momento do consenso e da 

participação. 

 

 

Moreira Neto (2003) argumenta a favor da consensualidade como abordagem 

administrativa, mas enquanto que este sugere que este estimula a criação de soluções privadas 

ao demandado pelo interesse público em direção à iniciativa privada tomar cargo de atendê-la, 

a coordenação através de cooperação e colaboração (alternativas não excludentes) também 

proposta pela autor (2003) se mostra perfeitamente compatível com o exposto até agora. Com 
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adicional que não apenas entes privados, mas o cidadão no exercício de seus direitos deve ter a 

mesma estatura de igualdade a possibilidade de participar na “administração consensual”. 

Sob o ponto de vista de Moreira Neto (2003, p. 156), “Em conclusão, um Estado de 

juridicidade plena - de legalidade, de legitimidade e de licitude - um Estado de Justiça, não pode 

prescindir dessa interação horizontal e sadia com a sociedade”, o que deverá refletir-se em sua 

atuação, de modo que ações suasórias sempre precedam ações dissuasórias e estas, as 

sancionatórias: a face imperativa do Poder só deve aparecer quando absolutamente necessário 

e no que for absolutamente indispensável.” 

Para Odete Medauar (2003) apud Oliveira (2008), participação administrativa refere-

se a; 

(i) à identificação do interesse público de modo compartilhado com a população;  

(ii) ao decréscimo da discricionariedade;  

(iii) à atenuação da unilateralidade na formação dos atos administrativos e;  

(iv) às práticas contratuais baseadas no consenso, na negociação e na conciliação de interesses. 

Segundo Oliveira (2008, p. 90), André Molitor (1985) “Posiciona-se favoravelmente 

à participação, enfatizando que as práticas participativas, longe de colocarem em risco os 

sistemas representativos, poderão afastar o peso da burocracia que se encontra em suas bases.”  

Conforme Ribeiro e Emerique (2019, p. 117) “o voto consiste, talvez, na expressão 

máxima da participação política numa democracia”, no entanto, a democracia não começa e 

nem termina no voto, uma vez que o sufrágio, apesar de ser um elemento democrático 

importante, não é a única maneira de se efetuar a participação cidadã (Cleto, 2015). Outros 

níveis de participação intimamente relacionados com o exercício da cidadania, ultrapassando a 

representação política e incidindo diretamente na qualidade de vida da população. O 

aprofundamento da democracia ocorre quando se reconhece a necessidade de maior 

participação popular nos processos de tomada de decisão do Estado.  

Sob o ponto de vista de Ribeiro; Emerique (2019, p. 117) 

 

 
Desde outra perspectiva, isto é, a partir dos atores sociais, a participação pode se 

realizar por meio de formas não convencionais de fazer política, caracterizadas pela 

participação intensiva da cidadania, que, em geral, entram em contradição com a 

política institucional. São participações nas quais o Estado não possui a liderança, 

porque esta pertence à sociedade civil, tal como nos protestos, nas manifestações e 

nas organizações sociais.  

 

 

Por conseguinte, a participação inclui dois aspectos, o institucional (perspectiva estatal) 

e o popular (perspectiva dos atores). Por um lado, cumpre avaliar se o Estado propicia meios 
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institucionais para a participação, isto é, mecanismos de participação cidadã, e, por outro, 

cumpre verificar se os atores, histórica e/ ou culturalmente, tomam parte (Ribeiro; Emerique, 

2019). 

Observemos as demandas: representatividade (interesses não sendo defendidos), maior 

agência, maior engajamento. Três pontos convergem, a administração se focar em políticas 

públicas, consensualismo na atuação, abertura para participação. Administração podendo: se 

focar mais em políticas públicas, políticas que têm tangível impacto em uma comunidade; o 

consenso da atuação da administração para com os administrados garante legitimidade; e a 

fiscalização e execução com participação popular. 

 

 

4.1 EQUIVALÊNCIA CROWDFUNDING PLATSFORMS E POLÍTICAS PÚBLICAS DE 

BASE 

 

 

Ao atomizarmos ambas as plataformas de crowdfunding e as políticas públicas a uma 

rudimentar e simplificada estrutura, podemos traçar semelhanças entre seu funcionamento, 

tanto na fonte de recursos para sua execução, bem como é fiscalizada, e por quais mãos será 

posta em prática. 

CFP: 

1. nasce demanda que é apresentada a plataforma de usuários (gestores); 

2. coletividade arrecada e investe recursos (recursos arrecadados através do público); 

3. arrecadadores administram e executam o projeto (agentes); 

4. financiadores fiscalizam através das atualizações fornecidas pela plataforma e pelos autores 

(avaliação). 

Políticas Públicas: 

1. política é proposta aos representantes democraticamente eleitos (gestores). 

2. recursos arrecadados pelo Estado através da tributação da coletividade são direcionados 

(recursos arrecadados através do público). 

3. Gestores escolhidos pelos, e entre, agentes públicos administram e executam a política 

pública (agentes); 

4. fiscalização é feita pelo estado através de agentes públicos encarregados e através princípio 

de publicidade e transparência (avaliação). 
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As CFPs têm começado a mostrar seu primeiro sinal de crise apesar de oferecer um 

serviço que é lucrativo (Gomez, 2019), um serviço que claramente atende uma demanda anciã 

e visceral, o que signifique que as CFPs talvez só tenham futuro como instituições integradas a 

Administração. 

O papel das CFP baseadas em doação é de apoiar projetos humanitários e artísticos, 

financiadores nestas CFPs podem ser vistos como filantropistas. Similarmente as baseadas em 

recompensa, seu sucesso depende da qualidade do encaixe entre “gosto” do financiador e as 

características da campanha. Elas dependem da contribuição voluntária por um bem público 

(grifo próprio). Financiadores não oferecem retorno monetário ou qualquer tipo de pagamento 

que não seja o reconhecimento dentro da comunidade (BELLEFLAMME; PEITZ, 2015, p. 8).6 

Vejamos o que é propiciado pelas CFPs; jornalistas independentes, músicos, artistas 

plásticos, programadores independentes, projetos de educação, criadores de jogos, causas 

humanitárias, empreendedorismo em sua forma mais basilar. São todas causas de que o estado 

está constitucionalmente condicionado a proteger e incentivar, a livre mídia, produção cultural, 

oferecimento de socorro e incentivo à economia de base.  

Como compilado por Oliveira (2008), a Constituição 88 estabelece, no parágrafo único 

do art. 1°, que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 

ou diretamente, nos termos desta Constituição”. Sendo possibilidade e dever realizar a 

colaboração entre administração e população, a Lei Maior admite, no inc. X do art. 29, “a 

cooperação das associações representativas no planejamento municipal”, concretizando-se, por 

exemplo, na idealização do plano diretor (art. 182 e seguintes). Ainda, o inc. VII do § único do 

art. 194 possibilita uma gestão democrática e descentralizada da seguridade social, “com a 

participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e aposentados”. 

Gestões semelhantes estão previstas no inc. III do art. 198 (saúde), no inc. II do art. 204 

(assistência social), e no inc. VI do art. 206 (ensino público). A proteção do patrimônio cultural 

brasileiro deve ser promovida com a colaboração da comunidade (§ 1º do art. 216), tal qual a 

tutela do meio ambiente (caput do art. 225), bem de uso comum do povo, sendo dever do Estado 

a promoção da educação ambiental e da conscientização pública para o fim aludido (inc. VI do 

art. 225). 

 
6 No original: The role of donation-based CFPs is to support humanitarian and artistic projects. Funders on 

donation-based CFPs can be seen as philanthropists. Similar to reward-based CFPs, the success of a donation-

based CFP depends on the quality of the matching between the “tastes” of the funders and the characteristics of 

the campaign. A donation-based campaign relies on voluntary contributions to a public good. Fundraisers do 

not offer monetary returns or in-kind payments apart from recognition within a community. 

 

https://www.cnbc.com/brandon-gomez/
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O que os traz ao “Crowdfunding vem em uma variedade de formas de arrecadação e o 

que é oferecido em retorno dos fundos. Isso atrai diferentes tipos de participantes.” É útil 

distinguir CFPs (plataformas de crowdfunding) entre as baseadas em investimento, recompensa 

e doação. Notemos que muitas das CFP de investimentos materiais ou baseados em 

recompensa, possuem elementos de “warm glow” (satisfação emocional) das baseadas em 

doação. Dependendo da campanha individual, parte da motivação em participar pode vir de 

considerações não monetárias de apoiar uma ideia particular. (Belleflamme, Omrani, Peitz, 

2015, p. 01). 

Em relação a Administração Pública, temos os partidos políticos, os agentes políticos e 

as organizações não governamentais como atores que se preocupam constantemente em 

identificar problemas público. Nestes políticos encontram uma oportunidade para demonstrar 

seu trabalho.  Entidades de defesa dos animais podem ser criadas quando uma espécie da fauna 

entra em extinção, e isso vem a conhecimento público. Quando um produto importado começa 

a atrapalhar um setor industrial, surge a oportunidade política de defender os interesses desse 

setor (Secchi, 2012).  

Da mesma maneira que o Estado está encarregado da manutenção do patrimônio 

público e manutenção de direitos. “[...] O papel do Estado é promover políticas que priorizem 

a convivência dos cidadãos, de modo a multiplicar os espaços públicos de cooperação e 

participação”, não sendo somente uma organização burocrática (Oliveira, Spengler, 2012, p. 

136). 

Conforme Leonardo (2012, p. 35) 

 

 

Os partidos políticos, os agentes políticos e as organizações não governamentais são 

alguns dos atores que se preocupam constantemente em identificar problemas público 

como matéria-prima de trabalho. Um político encontra nos problemas públicos uma 

oportunidade para demonstrar seu trabalho ou, ainda, uma justificativa para a sua 

existência. A partir do momento em que uma espécie da fauna entra em extinção, e 

isso vem a conhecimento público, surge a oportunidade de criação de uma entidade 

de defesa daquela espécie. A partir do momento quem que um produto importado 

começa a atrapalhar um setor industrial, surge a oportunidade política de defender os 

interesses desse setor industrial.  

 

 
Por outro lado, quem entende o Estado como “uma espécie de condomínio” tende a 

ver a tributação de maneira mais legítima, do ponto de vista democrático. A tributação não 

deixa de ser um dever que não é gratuito, mas a partir desse outro olhar, o imposto deixa de ser 

uma obrigação e passa a ser contribuição. Os atores econômicos contribuem para a existência 

do Estado, viabilizando a consecução de políticas públicas, entre elas obras de infraestrutura 
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essenciais à vida coletiva, há reciprocidade. É dizer, de acordo com Köche e Buffon (2015) : 

“os impostos são o preço que pagamos por se ter uma sociedade assente na liberdade, de um 

lado, e num mínimo de solidariedade, de outro”. 

Köche e Buffon (2015 p.82) destacam ainda que: 

 

 

Adam Smith concebe a tributação como algo legítimo, sendo destinado o produto da 

arrecadação em benefício geral de toda a sociedade. Desse modo, seria justo, pois, que 

todas as despesas públicas fossem cobertas pela contribuição geral de toda a 

sociedade, contribuindo todos os seus membros, na medida do possível, em proporção 

com suas respectivas capacidades. Destaca-se esse último trecho. 

 

 

No capítulo segundo do Livro V, ele concentra-se na receita pública da sociedade. 

Dedica uma importante parte aos impostos. No contexto apresentado, “os súditos de cada 

Estado deveriam contribuir o máximo possível para a manutenção do Governo, em proporção 

a suas respectivas capacidades”, isto é, “em proporção ao rendimento de que cada um desfruta, 

sob a proteção do Estado” (Köche e Buffon 2015). Segundo Smith, é na observância ou não 

observância desse princípio que consiste no que se denomina de equidade ou falta de equidade 

da tributação. 

E o orçamento é, desde suas origens, uma peça de cunho político. Nele é que são 

definidas as prioridades de aplicação dos recursos públicos e a composição das receitas, bem 

como sobre quem vai recair o peso do financiamento tributário. Não se trata de uma escolha 

somente econômica, mas principalmente resultado de opções políticas, refletindo a correlação 

de forças sociais presente na sociedade (SALVADOR, 2010). 

Sendo inescapável que a necessidade da tributação, bem como quais são os interesses 

públicos definidos pela Constituição que devem ser financiados pela arrecadação, e a qualidade 

da execução dessas obrigações é também pouco controversa, sob o ponto de vista de Cristóvam 

(2017, p. 599) 

 

 

Com base nesses parâmetros, não parece adequado considerar o princípio da eficiência 

administrativa, como dever do agir administrativo, a partir de uma relação necessária, 

constitutiva ou até impositiva de um modelo gerencial (ou até, como se possa pensar, 

uma faceta neoliberal) de Administração Pública, ainda que a aproximação não seja 

de todo vazia. Na verdade, o dever instrumental de eficiência, tanto na perspectiva 

da racionalidade e otimização no uso dos meios e recursos disponíveis, como no 

aspecto da melhor satisfação possível dos resultados esperados e exigidos do agir 

administrativo (política e normativamente), apresenta-se como autêntica expressão 

normativa de densificação do próprio Estado democrático de direito, elemento 

instrumental fundamental à otimizada prossecução dos direitos fundamentais 

individuais e (sobretudo) sociais assegurados pela ordem constitucional, fator mesmo 

de legitimidade da atuação estatal. (grifo próprio) 
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E com a participação da população, a utilização de meios consensuais pela 

Administração ganha relevância na medida em que estes se transformam em instrumentos de 

colaboração dos particulares — diretamente envolvidos ou simplesmente interessados — no 

processo de tomada das decisões administrativas, possibilitando maior aceitação na atuação dos 

participantes (OLIVEIRA; SCHWANKA, 2008). 

A adoção de instrumentos participativos enseja ainda maior publicidade e 

transparência no que tange à condução dos assuntos que envolvem a coletividade, 

concretizando o princípio da publicidade insculpido no caput do art. 37 da Lei Maior. E se é 

bem fiscalizado, se é mantido sob vigilância constante pois é então parte da rotina observar e 

contribuir com a política aplicada, eficiência se torna algo sob escrutínio constante. 

Apesar do direito a acesso à informação, conhecimento acerca do funcionamento da 

administração pública, encontrar tal data é um desafio dantesco, encontrar o órgão responsável 

de maneira correta e encontrar disponibilidade por parte dos agentes a fornecer o requerido tal 

qual demanda a Lei Complementar nº131 é uma tarefa desafiadora. 

Plataformas de doação são monitoradas por seus doadores através de sites, uma 

plataforma online que fornecesse acesso e atualizações constantes acerca das políticas públicas 

geridas há de atender a demanda do direito de acesso à informação e transparência. 

E essa limitação material na acessibilidade é a causa da crescente frustração com a 

falta de participação civil para com as políticas públicas aplicadas. A contemporânea descrença 

com a máquina estatal manifestada com jargões tais quais “imposto é roubo” nascem justamente 

da falta de ótica entra a contribuição cidadã com cumprimento do papel do estado como gestor 

e provedor de serviços. 

Adicionalmente, nos crescentes paralelos entre CFP e PPB que envolve o elemento de 

confiança, conforme Lima e Medeiros (2012), é a influência dos champions, Markham (1998) 

afirmou que eles usam mais táticas cooperativas que de confronto. Portanto, para lidar com suas 

atividades, existe uma tendência dos champions para o uso de criatividade, otimismo, jogo de 

cintura, espírito colaborativo e integrativo, enfim, de características que levem a consenso, a 

cooperação/participação. Ainda citando Markham (1998), os champions parecem ver pontos 

positivos onde outros não veem. Eles tendem a transformar situações outrora adversas em 

situações favoráveis. Assim, embora a tenacidade e a persistência sejam características 

importantes, elas são menos percebidas porque levam à necessidade de insistir e de, muitas 

vezes, conviver com adversidades, e tais qualidades são presenciadas naqueles que têm 
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envolvimento pessoal, seja por terem tido a iniciativa do projeto ou fazerem parte da 

comunidade que a PP está sendo aplicada. 

E esses atributos de envolvimento, comprometimento e liderança, conforme 

mencionada na descrição de CFP, são encontrados nos empreendedores, artistas, trabalhadores 

com uma preocupação que os levem a recorrer as CFP, são líderes, champions que o 

funcionalismo público se beneficia quando se veem presentes. 

Secchi (2012) enfatiza que é no momento da implementação que funções 

administrativas como liderança e coordenação de ações não podem ser deficitárias. Os atores 

encarregados de liderar o processo de implementação devem ser capazes de entender elementos 

motivacionais dos atores envolvidos, os obstáculos técnicos e legais presentes, as deficiências 

organizativas, os conflitos potenciais, além de agir diretamente em negociações, construção de 

coordenação entre implementadores e cooperação por parte dos destinatários.  

Sob o ponto de vista de Secchi, 2012, p. 46, 

 
 

A fase de implementação é aquela em que a administração pública reveste-se de sua 

função precípua, a de transformar intenções políticas em ações concretas. Também 

nessa fase entram em cena outros atores políticos não estatais: fornecedores, 

prestadores de serviço, parceiros, além dos grupos de interesse e dos destinatários da 

ação pública. 

 

 

Se encontramos maior celeridade, segurança e satisfação na utilização deste novo 

método de canalização da demanda pública, do interesse público, devemos dar atenção no que 

este método pode providenciar uma vez acrescentado a caixa de ferramentas da administração. 

Tal qual o Estado emprega (Di Pietro 1988, p. 135) as empresas públicas e sociedades de 

economia mista para exercerem serviços de caráter social que o Estado vem assumindo, 

normalmente desempenhados por fundações governamentais. 

Conforme Cunha (2011, p. 67) 

 
 

tem-se claro que o caráter social que se vislumbra nesse novo modelo de Estado se 

encontra determinado pelos programas de ação estabelecidos para o alcance do 

desenvolvimento e da justiça social, isto é, pelas formas de atuação positiva 

(prestacional) escolhidas pelo Estado, no âmbito constitucional, para a consecução de 

seus objetivos, configurando assim grande parte dos já aludidos direitos sociais. 

 

 

 As CFP surgem quase como um espectro da vontade do público, da coletividade, de 

contribuir com aquilo que o estado tem dever de providenciar. A população quer contribuir com 

políticas públicas, quer dizer que está ajudando a sociedade em algum nível, e as CFP se 
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demonstram o meio termo entre a participação ativa como agente realizador do projeto e a do 

contribuinte que paga seus impostos e votar em representantes para atuar em seu lugar. É o 

interesse pública tentando ser executado mesmo que o estado falhe em realizá-lo e botá-lo em 

prática. 

Crowdfundings não são apenas uma maneira de criar e divulgar produtos, mas todo 

tipo de projeto, e políticas públicas são “uma modalidade de projeto” que pode se beneficiar 

dos métodos e qualidades que dão sucesso a campanhas de crowdfunding. 

 

 

4.2 PARADIGMAS DA PARTICIPAÇÃO POPULAR, DESCENTRALIZAÇÃO E 

DEMOCRATIZAÇÃO  

  

 

Em síntese, o Direito Administrativo na sua origem não nasceu para ser formalista nem 

no Brasil e nem no antigo continente. Mas tomou um turno formalista ao longo da história. Há 

um anseio de superação desse cenário formalista, Bucci (202. 278/281), por exemplo, defende 

a reformulação do Direito Administrativo a partir da noção de políticas públicas. Advoga que 

o direito precisa reaproximar da ciência da administração. O elemento político de relação com 

a comunidade deve ser reconhecido pelo Direito Administrativo. O controle precisa ser voltado 

pelo aspecto material. A legalidade deve ser menos formal e mais material (Veloso, 2018).  

Conforme Cristóvam (2017, p. 585) 

 

 

Com efeito, pode-se dizer que no Brasil há um espírito democrático bloqueado por 

um modelo de representatividade profundamente deslegitimado, inclusive pela crise 

de representatividade dos partidos políticos, uma democracia mutilada, sem a sua 

essência constitutiva (o povo). Mas é necessário ressaltar que a proposta de 

democracia participativa não pretende a supressão da esfera de representação política. 

Aposta sim no fortalecimento e na efetivação de uma esfera direta de participação 

popular, um modelo comprometido com a eficácia e efetividade dos direitos 

fundamentais, capaz de tornar viável aquela utopia emancipatória e libertária da 

Constituição Cidadã. 

 

 

Por claro, apesar deste ser o caminho indicado para a resolução das crises observadas 

na segunda década do milênio, conforme discorrido por Braulio Santos e José Magalhães 

(2011), Moreira Neto (2002) elaborou explicações acerca dos problemas relacionados com a 

participação popular (sentido amplo) em três níveis de dificuldades: 
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Apatia política: por desinformação ou falta de informação, bem como impossibilidade 

de sequer sanar tais deficiências de esclarecimento e de conscientização, seja pela população 

não se utilizar dos meios de comunicação disponíveis para engajar o Estado ou talvez até mesmo 

recusando se comunicar, falta de engajamento. 

Abulia política: “relaciona-se com a descrença da população em que suas demandas e 

manifestações, quando participam, sejam consideradas e realmente pautem a Administração 

Pública”. Falta de legitimidade, cinismo em relação a atuação da administração, como 

perfeitamente posto por Braulio e José Magalhães “diante da verificação que sua participação 

não se efetiva, não se tem estímulo e não se vê resultados, logo, não se participa”. 

Acracia política: que possui grande intersecção com a Apatia política, é a falta de 

acesso. Devida falta de acessibilidade da linguagem empregada pela administração (e academia, 

temos espelhos), mesmo quando há meios de engajamento, estes são enterrados atrás de um 

requerimento de conhecimento técnico para serem utilizados. E os autores mencionados to 

fazem questão de qualificar “burocracia não inteligente absorve de tal maneira que a forma de 

apresentação de uma demanda toma mais importância que a própria substância da demanda” 

(grifo próprio). Há ainda incluída nesta problemática a falta de acesso devido falta de 

qualificação, (eis a intersecção com apatia:) conhecimento ou está mal informada e propõe 

soluções errôneas, criando a situação em que “your audience is good at recognizing problems 

and bad at solving them” (Mark Rosewater, 2016) “seu público é bom em reconhecer 

problemas, mas ruim em resolvê-los. 

No Estado brasileiro, “o déficit de políticas públicas para o implemento de direitos 

sociais alcança níveis absurdos”, incapaz de realizar direitos básicos, assistência à saúde, 

educação fundamental, sistema de saneamento básico, etc (Cristóvam, 2011). A Constituição 

vincula a elaboração e execução das leis orçamentárias, exigindo a previsão de programas e 

planos de ação governamental destinados à efetivação dos direitos fundamentais sociais. Não 

se pode encarar o orçamento mera peça contábil de previsão de receita e fixação de despesa, 

mas como verdadeira expressão do planejamento estatal voltado ao desenvolvimento social e 

econômico, há ter foco no investimento que a Administração é incumbida de realizar. 

E tais dificuldades são causas e sintomas que se fazem presentes no exercício da gestão 

pública, de maneira constante e fatal sempre que são permitidas a se alastrar e “putrefazer” a 

sociedade administrada. 
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De acordo com Cristóvam (2017, p. 580) 

 

 

 “Com efeito, a construção de um efetivo e substancial Estado social e democrático 

de direito, não apenas formal, exige a ruptura com as práticas de exclusão e 

marginalização características dos modelos extremados de neoliberalismo e 

globalização econômica, verdadeiros entraves à democracia material“, é necessária 

abertura e inclusão, “Uma utopia possível onde as tecnologias não sirvam para 

escravizar as pessoas e alimentar o mercado voraz, mas que sejam instrumentos 

libertários e emancipatórios do ser humano.” 

 

 

Afinal, a má utilização das ferramentas do Estado jamais será sanada com a criação de 

novos sistemas apenas, com novas burocracias a fazer dificultar a realização de desvios, pois 

não é no instrumento que encontramos a causa do sintoma. O princípio da supremacia ser usado 

como argumento de determinados atos arbitrários não significa, lato ou estrito senso, a 

deturpação de seu conceito ou sua força ética e normativa. “O problema não é do princípio, mas 

de sua aplicação prática”, GABARDO (2019). Se os operadores do Direito fossem romperem 

cada princípio, regra ou direito mal utilizado, ou cujo sentido recebeu nova interpretação, muito 

rapidamente decorreria uma anomia jurídica. 

No lugar de serem tratados como recursos e objetos, cidadãos devem possuir poder de 

intervenção direta, utilização de meios consensuais pela Administração como instrumentos da 

participação dos particulares, não para sancionar, censurar, coibir ou excluir, mas construir. Um 

direito focado no atender de necessidades, um direito de políticas públicas participativas, no 

lugar de uma administração focada na eliminação, perseguição ou punição de problemas, num 

processo de tomada das decisões administrativas, possibilitando mais aceitação do que 

imposição (OLIVEIRA, 2008). 

É nesse sentido que a instrumentalização do Direito Administrativo Econômico às 

finalidades constitucionais e legais se associa com a sua preferencial consensualização, no 

sentido de que, em regra, a adoção de uma medida por consenso é mais eficiente que se adotada 

unilateral e coercitivamente, já que tem maiores chances de ser efetivada na prática e gera 

menos riscos de externalidades (“efeitos colaterais”) negativas , “com a consequência da 

transformação de elementos basais da arquitetura estabelecida do Direito Administrativo e a 

necessidade, portanto, de uma verdadeira mudança na sua construção dogmática” (ALFONSO, 

2003 apud Aragão, 2005), que deve passar a incluir os acordos com os administrados entre as 

fontes do Direito Administrativo. 

Correa (2015) apud Veloso (2018) demonstra que a ordem econômica constitucional 

pode ser reconstruída por meio de uma economia plural, que se afasta da dicotomia Estado e 

Mercado, da lógica da intervenção direta e indireta por parte do Estado, bem como da lógica 
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mercantil da teoria das escolhas racionais. Ainda segundo Corrêa (2015) há modelos 

econômicos policêntricos de alta complexidade e incerteza das chamadas comunidades, que 

servem ser avaliadas de modo a permitir novos arranjos institucionais, que inclusive negam um 

modelo externo de consumo.  

Braulio (2011, p.11) tece a crítica de que a participação, enquanto tópico, “carece [...] 

de maior sustentação nos processos de aplicação. Quase sempre atrelada aos mecanismos 

participativos, pouco se tem visto sua reivindicação enquanto princípio constitucional em uma 

ordem democrática dotada de garantias que atribuem conteúdo normativo e juridicidade 

inerente”, uma preocupação legítima e razão da presente tese. 

Participação de cidadãos em determinada região, uma comunidade, pode ter sua 

vontade manifesta não apenas na presença física em conselhos e auditorias abertas 

(possibilidade prejudicada pelo modelo econômico prevalente), mas pela sua manifestação a 

ação silenciosa no apoio de determinado projeto que beneficie a comunidade. A participação 

desta poderia se dar pela ciência do projeto financiado ser relativamente regional, mas como 

demonstrado pelo padrão de comportamento de usuários de redes sociais (tem fonte, tem que 

achar dos textos já escritos), comunidades de interesses mútuos e regionais se formam de 

maneira natural e quase fatalista no ambiente virtual. 

Sob o ponto de vista de Oliveira; Spengler (2012, p. 133) 

 

 

Na democracia representativa, as deliberações coletivas dizem respeito à coletividade 

como um todo e não apenas àqueles que dela fazem parte. Trata-se de pessoas eleitas 

para essa finalidade. “Um estado representativo é um estado no qual as principais 

deliberações políticas são tomadas por representantes eleitos, importando pouco se os 

órgãos de decisão são o parlamento, o presidente da república, o parlamento mais os 

conselhos regionais, etc.”9 Na democracia direta, há “[...] o instituto do representante 

substituível contraposto ao do representante desvinculado de mandato imperativo. De 

fato, o cordão umbilical que mantém o delegado unido ao corpo eleitoral não é de todo 

cortado”. Nesse tipo de regime, o indivíduo participa por conta própria nas 

deliberações que lhe dizem respeito. É preciso que entre os indivíduos deliberantes e 

a deliberação não exista nenhum intermediário. 

 

 

E a participação pode se realizar por meio de formas não convencionais de fazer política, 

em que o Estado não possui a liderança, mas propicia meios institucionais e mecanismos, pois 

“não basta a prescrição em leis estampando que a participação está garantida, mas é preciso um 

esforço para que tal participação tenha garantias efetivas em influenciar na agenda de um país 

e tenha qualidade para que seja reconhecida e praticada pela coletividade” (Santos e Magalhães, 

2011). 
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Para Machado; Rivera (2017, p. 608) 

 

 
 Inicialmente, merece nota o fato de que o avanço das formas de participação direta 

de democracia não necessariamente levará ao recuo da forma representativa, mas, 

antes, pode ajudá-la a ganhar legitimidade, como se percebe, por exemplo, em relação 

à disponibilização do portal da e-cidadania, por meio do qual o cidadão pode 

apresentar ideias legislativas e participar de debates e de consultas públicas. 

 

 

A legitimação do Estado, tão danificada pelas crises democráticas e econômicas, há de 

ser sanada não por uma liderança forte unificada de um líder, nem por idealizações e platitudes, 

mas pela introdução prática do cidadão nos gastos públicos, introdução ao cidadão a uma 

“ferramenta” que lhe permita selecionar onde sua participação para com a bem público vai. 

Permanece a obrigação de cada cidadão de participar com os esforços do estado de investimento 

na cultura, mídia, saúde, educação e infraestrutura através da tributação, bem como deve 

permanecer agência aos administradores do estado de dar sua prioridade como gestores, mas há 

de ser incluída a capacidade do cidadão de no lugar de apenas gritar, falar e expressar, mas 

inclusive depositar parte de sua contribuição, extra ou proporcional a seus impostos pagos, em 

políticas públicas que atendem tais tópicos diretamente.  

 

 

 

4.3 CONTRATO SOCIAL EXECUTADO  

 

 

A disputa pela expansão e consolidação dos direitos sociais enfrenta um grande 

obstáculo com a falta de flexibilidade orçamentária, existindo a necessidade de buscar formas 

variadas de capital e recursos independentes do da administração pública para atender com suas 

obrigações constitucionais. 

A busca de recursos privados através de empresas terceirizadas que providenciam 

prestação de serviço mais eficiente que a administração pública, bem como o uso de capital 

privado para investimento tal qual possibilita a Lei Rouanet, foram algumas das soluções 

encontradas para atender com falta de alcance e precisão demandada do estado 

Vejamos que desde que a função social do capital circulante seja realizada, o estado, 

bem como a sociedade civil, se dá por satisfeita.  
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Conforme Di Pietro (1988, p. 21) “A maioria dos autores reconhece a dificuldade de 

distinguir, de forma precisa, o direito público do direito privado, embora considere que a 

distinção é útil e necessária para a ciência de direito e até sob o ponto de vista didático”. 

E considere o objetivo final de cada uma destas áreas do direito, atender necessidades, 

o direito privado com foco que parte do indivíduo, público com foco que parte do coletivo, mas 

há intersecção em grande parte da aplicação de tais direitos 

De acordo com Kelsen (1948, apud Di Pietro, 1988, p. 21) 

 

 

no entanto impugnou a distinção porque, para ele, não há critério seguro para fixar o 

limite entre o direito público e o privado, não existe nenhuma norma que seja 

exclusivamente pública ou exclusivamente privada, pois todas elas interessam 

mediata ou imediatamente tanto aos particulares como à coletividade. A divisão entre 

os dois ramos do direito é funesta porque quebra a unidade da ordem jurídica, 

protegendo a criação autocrática do direito e limitando o princípio de criação 

democrática, pela via legislativa. também duguit considera a distinção ultrapassada e 

sem rigor lógico, porque entre os dois direitos há o mesmo espírito de justiça, sem 

diversidade de natureza. (grifo próprio). 

 

 

O Direito Administrativo moderno tem sido guiado pelo princípio liberal de buscar 

uma objetividade e transcendentalidade perante o tempo através da sua desconexão da política, 

no entanto, tal abordagem tem limitado a capacidade da área acadêmica de tratar do início e do 

fim de seu próprio objeto. 

A adoção do corpo de bombeiros como serviço público, telecomunicações, instalação 

de energia elétrica, transporte coletivo, navegação aérea e transportes entre portos marítimos e 

fronteiras nacionais ou que transponham os limites de Estado ou território [...] são funções que 

primeiramente se manifestaram no setor privado, para então serem tomados como prestação de 

serviço própria do Estado (Di Pietro 1988, p. 124,125). 

A participação não precisa mais de justificação de existência, precisa de aplicação e 

reconhecimento na produção normativa, em quaisquer instâncias nas quais se dê a produção 

das normas, independente de seu rito ou processo, quer na esfera legislativa, na aplicação 

enquanto política pública ou na interpretação judiciária (Santos e Magalhães, 2011). Mais uma 

vez, Habermas afirma que o ordenamento que conduz a sociedade só é legítimo se garantirem 

os mecanismos de igual participação na produção do próprio direito, de forma que os 

destinatários se percebam, simultaneamente, como seus próprios autores (Habermas 1997). 

É, portanto, evidente que, a integração prática e legal de tais prestações de serviço se 

demonstra um precedente a adoção de novos métodos a “caixa de ferramentas” da 

administração pública. 
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Sob o ponto de vista de Di Pietro (1988, p. 48)  

 

 

O direito administrativo, como ramo autônomo, nasceu em fins do século XVIII e 

início do século XIX, o que não significa que inexistissem anteriormente normas 

administrativas, pois onde quer que exista o Estado, existem órgãos encarregados do 

exercício de funções administrativas. O que ocorre é que tais normas se enquadravam 

no jus civile, da mesma forma que nele se inseriam as demais, hoje pertencentes a 

outros ramos do direito. 

 

 

A Administração Pública é dotada de meios institucionais, materiais, financeiros e 

humanos, para a à execução das decisões políticas destinadas a assegurar as múltiplas tarefas 

de interesse geral que postas como sua responsabilidade (Cunha, 2011). O Direito 

Administrativo não se limita apenas ao que é relevante da Administração Pública para com o 

processo, muito menos apenas ao processo judiciário, conforme discorrido em/no 

ponto/título/tópico 2.1, há também as margens de até onde a administração pode usar de seus 

meios em sua atuação conforme adicionamos mais “ferramentas” a sua disponibilidade, 

conforme Oliveira (2008, p. 89), “Embora o fenômeno da democracia participativa encontre-se 

em expansão em todo o mundo, importa ressaltar a importância de conciliá-la com a lógica 

democrática ainda dominante, ou seja, a democracia representativa.” 

Sendo evidente, conforme Cristóvam (2017), que a construção de um efetivo e 

substancial Estado social e democrático de direito, não apenas formal, exige a ruptura com as 

práticas de exclusão e marginalização características dos modelos neoliberais, verdadeiros 

entraves à democracia material. É necessário pensar os movimentos de abertura globalizante, 

com pretensões de construção de outro modelo de globalização, não aquela monolítica e 

colonizadora e individualística, mas uma globalização de travessia para uma consciência 

universal de respeito às diferenças e à dignidade humana. Um desenvolvimento onde as 

tecnologias não sirvam para escravizar as pessoas e alimentar o mercado predatório e 

desregulado, mas que sejam instrumentos libertários e emancipatórios do ser humano. 

Sob os pontos de vista de Oliveira e Schwanka (2008, p. 32) 

 

 

Com efeito, a função de garantia do Estado contemporâneo emerge de sua consolidada 

obrigação constitucional de protagonizar a efetivação de um extenso catálogo de 

direitos fundamentais. Entretanto, evidencia-se claramente que o Estado garantidor é 

diverso do Estado prestador, pois os serviços públicos — assim como as demais 

atividades que integram a dinâmica da Administração Pública (p.ex., a regulação e o 

fomento) — são indistintamente compreendidos como meios de efetivação dos 

direitos fundamentais.4 Por isso, parece correto sustentar que a um Estado garantidor 

corresponde uma Administração Pública garantidora. Nesse cenário emerge o “direito 

fundamental a uma boa administração”, previsto no art. 41 da Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Européia (Carta de Nice, 2000), em que os cidadãos europeus 

têm direito de exigir dos órgãos e entidades da União um conjunto de posturas, tais 
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como a garantia do contraditório em processos que digam respeito a seus interesses e 

a efetiva reparação de danos eventualmente causados a si. 

  

  
A inclusão da ação direta do cidadão, através de fundos privados, para que atenda a 

demandas, apresentadas através da coletividade de cidadãos, se mostra um método possibilitado 

pelo modelo das plataformas de crowdfunding. Quando se possibilita aos cidadãos maior e 

melhor informação e conhecimento sobre as diretrizes dos órgãos administrativos, 

harmonizando-se com o preconizado no inc. XXXIII do art. 5º da Constituição da República. 

Esse caráter informativo integra, ainda, as garantias constitucionais do contraditório e da ampla 

defesa, previstas no inc. LV do art. 5º da Carta Magna. Contudo, é possível afirmar que os 

mecanismos participativos exercem um duplo papel informativo (Oliveira, 2008)  De um lado, 

propiciam a obtenção de dados por parte dos cidadãos; de outro, habilitam o órgão 

administrativo decididor, tornando-o apto a emitir um provimento mais acertado e mais justo, 

pois estabelece maior conhecimento acerca da situação subjacente à decisão administrativa. 

Entre outros métodos, as plataformas de doação também se demonstram capazes de 

atender o interesse público e demandas apresentadas pela sociedade, claramente de maneira 

restrita em escala e em objetos capazes de ser sujeitos a tal método, bem como no que a 

tecnologia permite, no entanto, um grande salto em direção a um maior envolvimento. 

 E Oliveira aponta (2008, p. 92):  

 

 

O emprego de mecanismos participativos enseja a criação de espaços de efetiva 

negociação, nos quais, as decisões administrativas são tomadas, não, somente, a partir 

da perspectiva da ponderação ou da harmonização dos interesses envolvidos, mas, 

também, sob a ótica da reciprocidade de concessões. O enfoque da negociação 

significa que administração pública, empresas, organizações não-governamentais e 

cidadãos, mutuamente, cedem sobre pontos relativos ao objeto em discussão, 

favorecendo a obtenção de um equilíbrio de interesses originalmente contrapostos, 

que permaneceriam contrapostos se não fosse pela ocorrência de trocas e de 

concessões entre as partes.  

 

 

A integração de um modelo que inclui o cidadão, tanto na gestão de recursos, 

prioridade e proporcionalidade a ser dada a investimentos públicos, como na fiscalização de 

como estes recursos são aplicados, se mostra uma realidade democrática a ser obtida através da 

flexibilização e distribuição de poder de administrar a população. 

Afinal, o que é o contrato social se não a união da coletividade para preservar seus 

integrantes através de deveres e direitos compartilhados por todos? vemos, nas CFPs, contratos 

sociais fragmentados, coletividades investindo em algo que não necessariamente as beneficiem, 
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mas que inquestionavelmente agregam valor à sociedade, vemos um modelo que tem o que 

contribuir para o aperfeiçoamento da Administração Pública. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Este projeto buscou analisar a demanda pela participação da população na 

administração pública, sua legitimidade teórica e legal e a compatibilidade de plataformas de 

crowdfunding com que é demandado por políticas públicas. Razão ser de que a administração 

pública tem se demonstrado insuficiente, cidadãos não se sentem representados, o Museu 

Nacional queimou por falta de manutenção e ainda há vontade de se engajar politicamente, 

apesar de não encontrar uma maneira acessível. 

Na revisão de literatura foram abordados os temas interdisciplinaridade entre Direito 

Empresarial e Administrativo, adoção de modelos de empresa a administração pública, 

crowdfunding platforms, benefícios do modelo a sociedade civil; compatibilidade do modelo 

com a administração pública e os objetivos do direito administrativo, a importância do que é 

demandado pela Constituição. 

 Da mesma maneira que o Estado está encarregado da manutenção do patrimônio 

público e manutenção de direitos. “[...] O papel do Estado é promover políticas que priorizem 

a convivência dos cidadãos, de modo a multiplicar os espaços públicos de cooperação e 

participação”, não sendo somente uma organização burocrática (Oliveira, Spengler, 2012, p. 

136). 

Mudança e melhora necessitam planejamento e organização para serem alcançadas, 

enquanto o método é bom, seus procedimentos respeitados e há motrix sendo aplicada, podemos 

confiar que os resultados providos irão nos prover um aperfeiçoamento progressivo. 

A Constituição é o template que nos permite aperfeiçoar o instrumento que é o Estado, 

no procedimento de melhora da sociedade em que convivemos. Nos é consenso de que 

democracia, igualdade, equidade e, sendo bastante abstrato e idealista, caridade são os catalistas 

para alcance de contentamento social. 

Em busca de “ferramentas” para alcançar os objetivos delimitados pela Constituição e 

pelo Direito Administrativo, estas não precisam ser de todo originais. Temos exemplos de 

métodos e abordagens utilizadas no Direito Empresarial sendo adotados pela Gestão Pública, 

afinal, ambas as áreas do direito buscam sanar demandas dos mesmos indivíduos, mesmo que 

por caminhos diferentes. 

Ainda há o potencial exposto pelo desenvolvimento tecnológico, como a 

administração está pronta para maior integração de instrumentos modernizados, e está atrasada 

na integração da internet como instrumento de incluir a população na gerência do Estado. 
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Para tornar a administração mais democrática, não basta apenas representação, ou 

melhor representação, mas à ativa e explícita participação da população na administração, ver 

tangível contribuição da população na manutenção e construção do bem público. E devemos 

ser claros, o bem público não é o concreto de prédios públicos, sua pintura ou o estado de suas 

praças (apenas), mas a manutenção de museus, iluminação, limpeza, e também a produção 

artística, de pesquisa, empreendedorismo e jornalismo. 

O emprego de novos métodos de chamar e demonstrar contribuição populacional, 

quaisquer que suas origens, devem ser adotados pelo Estado. Entre a segunda década deste novo 

milênio tem sido infestado e corroída por uma crise de legitimidade dos meios democráticos e 

de confiança na coletivização como modus operandi da marcha e progressão pública. 

Combater tal crise não será possível apenas com melhores reformas administrativas ou 

legislativas que apenas reformem as atuais instituições, novas instituições que supram as 

demandas populacionais devem ser criadas, novos caminhos dentro da administração que, 

seguindo os princípios constitucionais, podem ser vitais para o século a nossa frente. 

As plataformas de doação, crowdfunding platforms ganharam destaque no mercado 

desta década justamente por atenderem a demanda cada vez mais efervescente da população de 

querer contribuir com seus contemporâneos. Doações são feitas para reformar museus de 

ciência e artes, instituições de ensino, financiar jornalistas que fazem trabalho crítico que é cada 

vez mais difícil de ser realizado no atual mercado, jornalistas independentes, artistas 

independentes das mais diversas áreas do espectro criativo, produção de cultura que o Estado 

Brasileiro sempre buscou incentivar, desenvolvimento de tecnologias que não conseguiram 

investimento por não atenderam a um mercado significativo mas que atendem necessidades de 

nicho 

Há satisfação e segurança no método empregado pelas crowdfunding platforms, sendo 

provida transparência e agência a aqueles que participam nas campanhas disponíveis, sendo 

possível que cada contribuidor possa dar sua perspectiva, ideias, fazer cobranças e oferecer 

ajuda. Tal engajamento é justamente o que se faz necessário quando se é empregada as Políticas 

Públicas de Base, que tem se tornado cada vez mais precário com a atual realidade econômica 

que presenciamos. 

A pesquisa realizada buscou responder acerca da possibilidade de se adotar 

crowdfunding platforms como um exemplo a ser seguido na formulação, aplicação e avaliação 

nos processos da Administração Pública, tal como as políticas públicas. Visto a literatura 

presente nos debates, acerca de que rumo a Administração Pública deve seguir, as propostas 

reformas e princípios que devem ser focados, é de se concluir que o método da crowdfunding 
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platform é perfeitamente compatível. Demanda por participação direta, legitimação criada 

através da participação, transparência e visibilidade a aqueles que contribuem para o bem 

público são atendidas pelos métodos empregados por este modelo, possuindo técnicas e 

tecnologias que poderiam ser adotadas pelo Estado. 
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